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APRESENTAÇÃO 

Para os fins de agilizar o processo de regulação das Instituições de Ensino 
Superior – IES, do Sistema Estadual de Ensino Superior de Mato Grosso – SEES/MT, 
com base na experiência do INEP/MEC que, desde 2002, vem aperfeiçoando um 
sistema operacional para este fim com resultados positivos, e com fulcro na Resolução 
Normativa nº 311/2008, CEE/MT, apresenta-se o INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 
DE CURSOS DE GRADUAÇÃO – RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE 
RECONHECIMENTO –, no qual ficam registrados os critérios a serem utilizados. 

O presente Instrumento é resultado do trabalho coletivo dos conselheiros da 
Comissão de Educação Superior/CEPS/CEE/MT e da equipe técnica da 
Superintendência de Educação Profissional e Superior, da Secretaria de Estado de 
Ciência, Tecnologia e Inovação – SECITEC. Sua formulação teve como referência as 
Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos, mudanças na legislação, metas 12 e 13 
do Plano Nacional de Educação (PNE), interlocução com o INEP/MEC, estudos sobre 
a literatura especializada e os padrões de qualidade da educação superior prescritos 
na legislação pertinente. 

Este Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação será utilizado para o 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos de Bacharelado, de 
Licenciatura e de Tecnologia, nas modalidades, presencial e a distância. Pretende 
assegurar avaliação fidedigna cursos, respeitando as peculiaridades contempladas 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação, a diversidade 
regional, a afirmação da autonomia e a identidade institucional.  

A atual versão toma por base o Instrumento de Avaliação de Cursos de 
Graduação – Presencial e a Distância, editado em 2017, pelo 
MEC/INEP/DAES/SINAES, constituindo-se em ação conjunta da Câmara de 
Educação Profissional e Superior/CEPS/CEE/MT e da Secretaria de Estado de 
Ciência, Tecnologia e Inovação – SECITEC, em atendimento às Resoluções 
Normativas nº 311/2008, nº 001/2011, nº 002/2014 e nº 001/2017 – CEE/MT, na 
perspectiva de qualificar, cada vez mais, a educação superior do Estado, buscando 
uma maior sintonia com os critérios de análise de cada indicador. O texto foi aprovado 
na 23ª Reunião Ordinária CEPS/CEE-MT pelo Parecer nº 136, em 04 de dezembro 
de 2018. 

DOMINGOS SÁVIO BOABAID PARREIRA 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
ADRIANA TOMASONI 
Conselho Estadual de Educação 
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INTRODUÇÃO 

Nos termos do artigo 33 da Resolução 311/2008 – CEE/MT, “o funcionamento 
das IES e a oferta de cursos e programas de educação superior dependem de ato 
autorizativo do poder competente”, ficando definidos como atos autorizativos, o 
reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de graduação, bem 
como suas respectivas modificações. 

O alcance da qualidade das ações acadêmico-administrativas dos cursos 
depende, portanto, do quadro docente, do corpo técnico-administrativo, dos projetos 
pedagógicos de cursos, além da infraestrutura e logística do ambiente educacional. A 
exigência da qualidade comporta múltiplos aspectos e o objetivo primordial das 
medidas adotadas no momento da avaliação deve induzir à melhoria no desempenho 
dos cursos de graduação. 

No contexto deste trabalho, a avaliação dos cursos de graduação, para os fins 
de reconhecimento e renovação de reconhecimento, dá-se a partir das três grandes 
dimensões abaixo mencionadas, para as quais estão definidos indicadores e os 
respectivos critérios de análise: 

- Dimensão1: Organização Didático-pedagógica; 

- Dimensão 2: Corpo Docente e Tutorial; 

- Dimensão 3: Infraestrutura. 

Para a orientação dos avaliadores e das próprias IES, a conceituação dos 
termos é a seguinte: 

Dimensão: agrupamentos de grandes traços ou características referentes aos 
aspectos do curso sobre os quais se emite juízo de valor e que, em seu conjunto, 
expressam sua totalidade.  

Indicadores: conjunto de características comuns usadas para agrupar, com 
coerência e lógica, evidências da dinâmica acadêmica dos cursos. Os indicadores são 
compostos pelos seguintes elementos: 

a) – Objeto de avaliação: indicado pelo título de cada indicador; 
b) – Conceito: valor numérico que representa um nível crescente de qualidade (1 a 
5). A escala, atendendo ao que preconiza a Lei do SINAES, mantém a divisão em 
conceitos que variam de 1 a 5. Cada um desses conceitos possui critérios de 
qualidade que devem ter evidências in loco para sua verificação. 
c) – Critério de análise: conjunto de atributos que caracterizam a qualidade do 
objeto de análise, associados a um conceito. 

Cada indicador é composto pelos seus critérios de análise e aplicação de 
conceito, não devem ser entendidos como inflexíveis, considerando que qualquer 
objeto educacional em avaliação existe num mundo de juízos de valor muitas vezes 
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conflitantes, o que exige dos avaliadores uma análise equilibrada, sensata e voltada 
para o reconhecimento da identidade institucional. 

Em conformidade com o INEP, o presente instrumento apresenta seus critérios 
de análise estruturados de forma aditiva, considerando cada conceito do indicador. 
Assim, os conceitos 1 e 2 apresentam ausências relativas ao critério de análise do 
conceito 3, em torno do qual se caracteriza a suficiência no tocante a cada objeto de 
avaliação. O conceito 4 apresenta critérios aditivos em relação ao conceito 3, e o 
mesmo ocorre com o conceito 5, em relação ao 4. 

RELAÇÃO ENTRE CONCEITOS, LEGENDAS E SEUS SIGNIFICADOS 

CONCEITO LEGENDA SIGNIFICADO 

1 INSATISFATÓRIO 

Ausência crítica do objeto de avaliação ou 
ausência de evidências dos atributos descritos no 
conceito 2 ou inexistência de evidências que 
atendam integralmente o disposto no critério de 
análise do conceito 2. 

2 PARCIALMENTE 
SATISFATÓRIO 

Ausência de evidências dos atributos descritos no 
conceito 3 ou inexistência de evidências que não 
atendam integralmente o disposto no critério de análise 
do conceito 3. 

3 SATISFATÓRIO 
Existência de evidências para os atributos 
apresentados nos critérios de análise do conceito 
3. 

4 BOM 
Existência de evidências para os atributos 
apresentados nos critérios de análise do conceito 
3 e para o(s) critério(s) aditivo(s) do conceito 4. 

5 MUITO BOM 
Existência de evidências para os atributos 
apresentados nos critérios de análise do conceito 
3 e 4 e para o(s) critério(s) aditivo(s) do conceito 5. 

Fonte: NOTA TÉCNICA 2/2018/CGACGIES/DAES. 
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QUADROS DAS DIMENSÕES E INDICADORES 

N° DIMENSÃO/INDICADOR 
1 DIMENSÃO 1 - ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

1.1 Políticas institucionais no âmbito do curso 
1.2 Objetivos do curso 
1.3 Perfil profissional do egresso 
1.4 Estrutura curricular 
1.5 Conteúdos curriculares 
1.6 Metodologia 
1.7 Estágio curricular supervisionado 
1.8 Estágio curricular supervisionado - relação com a rede de escolas da 

Educação Básica 
1.9 Estágio curricular supervisionado - relação teoria e prática 

1.10 Atividades complementares  
1.11 Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)  
1.12 Apoio ao discente  
1.13 Gestão do curso e os processos de avaliação interna e externa  
1.14 Atividades de tutoria  
1.15 Conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias às atividades de 

tutoria  
1.16 Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no processo ensino-

aprendizagem  
1.17 Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)  
1.18 Material didático  
1.19 Procedimentos de acompanhamento e de avaliação dos processos de 

ensino-aprendizagem 
1.20 Número de vagas 
1.21 Integração com as redes públicas de ensino 
1.22 Integração do curso com o sistema local e regional de saúde (SUS) 
1.23 Atividades práticas de ensino para áreas da saúde 
1.24 Atividades práticas de ensino para licenciaturas 

N° DIMENSÃO/INDICADOR 
2 DIMENSÃO 2 – CORPO DOCENTE E TUTORIAL 

2.1 Núcleo Docente Estruturante – NDE 
2.2 Equipe multidisciplinar 
2.3 Atuação do coordenador 
2.4 Regime de trabalho do coordenador de curso 
2.5 Corpo docente: atuação 
2.6 Corpo docente: titulação 
2.7 Regime de trabalho do corpo docente do curso  
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2.8 Experiência profissional do docente (excluída a experiência no exercício 
da docência superior) 

2.9 Experiência no exercício da docência na Educação Básica 
2.10 Experiência no exercício da docência superior 
2.11 Experiência no exercício da docência na educação a distância 
2.12 Experiência no exercício da tutoria na educação a distância 
2.13 Atuação do colegiado de curso ou equivalente 
2.14 Titulação e formação do corpo de tutores do curso 
2.15 Experiência do corpo de tutores em educação a distância 
2.16 Interação entre tutores (presenciais - quando for o caso - e a distância), 

docentes e coordenadores de curso a distância 
2.17 Produção científica, cultural, artística ou tecnológica 
N° Dimensão/Indicador 
3 DIMENSÃO 3 – INFRAESTRUTURA 

3.1 Espaço de trabalho para docentes em Tempo Integral 
3.2 Espaço de trabalho para o coordenador 
3.3 Sala coletiva de professores 
3.4 Salas de aula  
3.5 Acesso dos alunos a equipamentos de informática 
3.6 Bibliografia básica por Unidade Curricular (UC) 
3.7 Bibliografia complementar por Unidade Curricular (UC) 
3.8 Laboratórios didáticos de formação básica 
3.9 Laboratórios didáticos de formação específica 

3.10 Laboratórios de ensino para a área de saúde 
3.11 Laboratórios de habilidades 
3.12 Unidades hospitalares e complexo assistencial conveniados 
3.13 Biotérios 
3.14 Processo de controle de produção ou distribuição de material didático 

(logística) 
3.15 Núcleo de práticas jurídicas: atividades básicas e arbitragem, 

negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais 
3.16 Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
3.17 Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA) 
3.18 Ambientes profissionais vinculados ao curso 

Quadro dos Pesos das Dimensões para os Atos de Reconhecimento e 
Renovação de Reconhecimento nas Modalidades Presencial e a Distância 

Dimensões Peso 
Organização Didático-pedagógica  40 
Corpo Docente e Tutorial 35 
Infraestrutura 25 
Total 100 
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DIMENSÃO 1 – ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

Fontes de Consulta: Plano de Desenvolvimento Institucional, Projeto Pedagógico do Curso, 
Relatório de Auto avaliação Institucional, Políticas Institucionais, Diretrizes Curriculares Nacionais, 
quando houver, Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, quando couber. 

 

1.1- INDICADOR - POLÍTICAS INSTITUCIONAIS NO ÂMBITO DO CURSO 

Conceito Critério de Análise 

1 As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, não estão implantadas no âmbito do curso. 

2 As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, estão implantadas no âmbito do curso de maneira limitada. 

3 
As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, estão implantadas no âmbito do curso. 

4 
As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, estão implantadas no âmbito do curso e claramente voltadas para 
a promoção de oportunidades de aprendizagem alinhadas ao perfil do egresso. 

5 

As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, estão implantadas no âmbito do curso e claramente voltadas para 
a promoção de oportunidades de aprendizagem alinhadas ao perfil do egresso, 
adotando-se práticas comprovadamente exitosas ou inovadoras para a sua revisão. 

 

1.2- INDICADOR - OBJETIVOS DO CURSO 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 Os objetivos do curso, constantes no PPC, não estão implementados, considerando 
o perfil profissional do egresso, a estrutura curricular e o contexto educacional. 

2 
Os objetivos do curso, constantes no PPC, estão implementados de maneira limitada, 
considerando o perfil profissional do egresso, a estrutura curricular e o contexto 
educacional. 

3 
Os objetivos do curso, constantes no PPC, estão implementados, considerando o 
perfil profissional do egresso, a estrutura curricular e o contexto educacional. 

4 
Os objetivos do curso, constantes no PPC, estão implementados, considerando o 
perfil profissional do egresso, a estrutura curricular, o contexto educacional e 
características locais e regionais. 

5 

Os objetivos do curso, constantes no PPC, estão implementados, considerando o 
perfil profissional do egresso, a estrutura curricular, o contexto educacional, 
características locais e regionais e novas práticas emergentes no campo do 
conhecimento relacionado ao curso. 
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1.3- INDICADOR - PERFIL PROFISSIONAL DO EGRESSO 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 O perfil profissional do egresso não consta no PPC. 

2 
O perfil profissional do egresso consta no PPC, mas não está de acordo com as DCN 
(quando houver) ou não expressa as competências a serem desenvolvidas pelo 
discente. 

3 
O perfil profissional do egresso consta no PPC, está de acordo com as DCN (quando 
houver) e expressa a formação humanística permeada às competências a serem 
desenvolvidas pelo discente. 

4 
O perfil profissional do egresso consta no PPC, está de acordo com as DCN (quando 
houver), e expressa a formação humanística permeada às competências a serem 
desenvolvidas pelo discente e as articula com necessidades locais e regionais. 

5 

O perfil profissional do egresso consta no PPC, está de acordo com as DCN (quando 
houver), e expressa a formação humanística permeada às competências a serem 
desenvolvidas pelo discente e as articula com necessidades locais e regionais, sendo 
ampliado em função de novas demandas apresentadas pelo mundo do trabalho. 

 

1.4- INDICADOR - ESTRUTURA CURRICULAR 

Disciplina de LIBRAS obrigatória para licenciaturas e para Fonoaudiologia, e optativa 
para os demais cursos (Decreto nº 5.626/2005). 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
A estrutura curricular, constante no PPC, não está implementada, ou não considera a 
flexibilidade, a interdisciplinaridade, a acessibilidade metodológica ou a compatibilidade 
da carga horária total (em horas-relógio). 

2 

A estrutura curricular, constante no PPC e implementada, considera a flexibilidade, a 
interdisciplinaridade, a acessibilidade metodológica, a compatibilidade da carga horária 
total (em horas-relógio), mas não evidencia a articulação da teoria com a prática, a 
oferta da disciplina de LIBRAS e mecanismos de familiarização com a modalidade a 
distância (quando for o caso). 

3 

A estrutura curricular, constante no PPC e implementada, considera a flexibilidade, a 
interdisciplinaridade, a acessibilidade metodológica, a compatibilidade da carga horária 
total (em horas-relógio) e evidencia a articulação da teoria com a prática, a oferta da 
disciplina de LIBRAS e mecanismos de familiarização com a modalidade a distância 
(quando for o caso). 

4 

A estrutura curricular, constante no PPC e implementada, considera a flexibilidade, a 
interdisciplinaridade, a acessibilidade metodológica, a compatibilidade da carga horária 
total (em horas-relógio), evidencia a articulação da teoria com a prática, a oferta da 
disciplina de LIBRAS e mecanismos de familiarização com a modalidade a distância 
(quando for o caso) e explicita claramente a articulação entre os componentes 
curriculares no percurso de formação. 

5 

A estrutura curricular, constante no PPC e implementada, considera a flexibilidade, a 
interdisciplinaridade, a acessibilidade metodológica, a compatibilidade da carga horária 
total (em horas-relógio), evidencia a articulação da teoria com a prática, a oferta da 
disciplina de LIBRAS e mecanismos de familiarização com a modalidade a distância 
(quando for o caso), explicita claramente a articulação entre os componentes 
curriculares no percurso de formação e apresenta elementos comprovadamente 
inovadores. 
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1.5- INDICADOR - CONTEÚDOS CURRICULARES 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Os conteúdos curriculares, constantes no PPC, não promovem o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso. 

2 

Os conteúdos curriculares, constantes no PPC, promovem o efetivo desenvolvimento 
do perfil profissional do egresso, mas não consideram a atualização da área, a 
adequação das cargas horárias (em horas-relógio), a adequação da bibliografia, a 
acessibilidade metodológica, a abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de 
educação ambiental, de educação em direitos humanos e de educação das relações 
étnico-raciais ou o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. 

3 

Os conteúdos curriculares, constantes no PPC, promovem o efetivo desenvolvimento 
do perfil profissional do egresso, considerando a atualização da área, a adequação 
das cargas horárias (em horas-relógio), a adequação da bibliografia, a acessibilidade 
metodológica, a abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação 
ambiental, de educação em direitos humanos e de educação das relações étnico-raciais 
e o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. 

4 

Os conteúdos curriculares, constantes no PPC, promovem o efetivo desenvolvimento 
do perfil profissional do egresso, considerando a atualização da área, a adequação 
das cargas horárias (em horas-relógio), a adequação da bibliografia, a acessibilidade 
metodológica, a abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação 
ambiental, de educação em direitos humanos e de educação das relações étnico-raciais 
e o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, e diferenciam o 
curso dentro da área profissional. 

5 

Os conteúdos curriculares, constantes no PPC, promovem o efetivo desenvolvimento 
do perfil profissional do egresso, considerando a atualização da área, a adequação 
das cargas horárias (em horas-relógio), a adequação da bibliografia, a acessibilidade 
metodológica, a abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação 
ambiental, de educação em direitos humanos e de educação das relações étnico-raciais 
e o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, diferenciam o curso 
dentro da área profissional e induzem o contato com conhecimento recente e inovador. 

 
 

1.6- INDICADOR - METODOLOGIA 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 A metodologia, constante no PPC (e de acordo com as DCN, quando houver), não 
atende ao desenvolvimento de conteúdos. 

2 

A metodologia, constante no PPC (e de acordo com as DCN, quando houver), atende 
ao desenvolvimento de conteúdos, mas não às estratégias de aprendizagem; ou ao 
contínuo acompanhamento das atividades; ou à acessibilidade metodológica; ou à 
autonomia do discente. 

3 

A metodologia, constante no PPC (e de acordo com as DCN, quando houver), atende 
ao desenvolvimento de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo 
acompanhamento das atividades, à acessibilidade metodológica e à autonomia do 
discente. 

4 

A metodologia, constante no PPC (e de acordo com as DCN, quando houver), atende 
ao desenvolvimento de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo 
acompanhamento das atividades, à acessibilidade metodológica e à autonomia do 
discente, e se coaduna com práticas pedagógicas que estimulam a ação discente em 
uma relação teoria-prática. 
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5 

A metodologia, constante no PPC (e de acordo com as DCN, quando houver), atende 
ao desenvolvimento de conteúdos, às estratégias de aprendizagem, ao contínuo 
acompanhamento das atividades, à acessibilidade metodológica e à autonomia do 
discente, coaduna-se com práticas pedagógicas que estimulam a ação discente em 
uma relação teoria-prática, e é claramente inovadora e embasada em recursos que 
proporcionam aprendizagens diferenciadas dentro da área. 

 
 

1.7- INDICADOR - ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 
Obrigatório para cursos cujas DCN preveem o estágio supervisionado.  
NSA para cursos que não contemplam estágio no PPC (desde que não esteja previsto 
nas DCN). 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 O estágio curricular supervisionado não está institucionalizado. 

2 
O estágio curricular supervisionado está institucionalizado, mas não contempla carga 
horária adequada; ou orientação cuja relação orientador/aluno seja compatível com as 
atividades; ou coordenação e supervisão; ou existência de convênios1. 

3 

O estágio curricular supervisionado está institucionalizado em regulamentos próprios, 
devidamente definidos no PPC, seja em cursos presenciais ou a distância e contempla 
carga horária adequada, orientação cuja relação orientador/aluno seja compatível com 
as atividades, coordenação e supervisão e existência de convênios, mantendo-se 
registro acadêmico, digital ou físico, por um período igual ao da integralização de uma 
turma do curso. 

4 

O estágio curricular supervisionado está institucionalizado em regulamentos próprios, 
devidamente definidos no PPC, seja em cursos presenciais ou a distância e contempla 
carga horária adequada, orientação cuja relação orientador/aluno seja compatível com 
as atividades, coordenação e supervisão, existência de convênios e estratégias para 
gestão da integração entre ensino e mundo do trabalho, considerando as 
competências previstas no perfil do egresso,  mantendo-se registro acadêmico, digital 
ou físico, por um período igual ao da integralização de uma turma do curso. 

5 

O estágio curricular supervisionado está institucionalizado em regulamentos próprios, 
devidamente definidos no PPC, seja em cursos presenciais ou a distância e contempla 
carga horária adequada, orientação cuja relação orientador/aluno seja compatível com 
as atividades, coordenação e supervisão, existência de convênios, estratégias para 
gestão da integração entre ensino e mundo do trabalho, considerando as 
competências previstas no perfil do egresso, e interlocução institucionalizada da IES 
com o(s) ambiente(s) de estágio, gerando insumos para atualização das práticas do 
estágio, resultantes de avaliações contínuas, mantendo-se registro acadêmico, digital 
ou físico, por um período igual ao da integralização de uma turma do curso. 

 

 

 

                                            
1 A relação com os entes públicos ou privados poderá ser configurada na forma de: convênio, acordo de 
cooperação, contrato, termo de cooperação, entre outros... O termo “convênios”, constante nesse instrumento 
deverá ser interpretado em conformidade com esse entendimento.   
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1.8- INDICADOR - ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO – RELAÇÃO 
COM A REDE DE ESCOLAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Obrigatório para licenciaturas. 
NSA para os demais cursos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 O estágio curricular supervisionado não está institucionalizado. 

2 

O estágio curricular supervisionado está institucionalizado, mas não promove a 
vivência da realidade escolar de forma integral; ou a participação em conselhos de 
classe/reuniões de professores; ou a relação com a rede de escolas da Educação 
Básica; ou não há acompanhamento pelo docente da IES (orientador) nas atividades 
no campo da prática, ao longo do ano letivo. 

3 

O estágio curricular supervisionado está institucionalizado e promove  a vivência da 
realidade escolar de forma integral, a participação em conselhos de classe/reuniões de 
professores e a relação com a rede de escolas da Educação Básica, havendo 
acompanhamento pelo docente da IES (orientador) nas atividades no campo da prática, 
ao longo do ano letivo, mantendo-se registro acadêmico, digital ou físico, por um 
período igual ao da integralização de uma turma do curso. 

4 

O estágio curricular supervisionado está institucionalizado e promove a vivência da 
realidade escolar de forma integral, a participação em conselhos de classe/reuniões de 
professores e a relação com a rede de escolas da Educação Básica, mantendo-se 
registro acadêmico, digital ou físico, por um período igual ao da integralização de uma 
turma do curso, e havendo acompanhamento pelo docente da IES (orientador) nas 
atividades no campo da prática, ao longo do ano letivo. 

5 

O estágio curricular supervisionado está institucionalizado e promove a vivência da 
realidade escolar de forma integral, a participação em conselhos de classe/reuniões de 
professores, a relação com a rede de escolas da Educação Básica, mantendo-se 
registro acadêmico, digital ou físico, por um período igual ao da integralização de uma 
turma do curso, havendo acompanhamento pelo docente da IES (orientador) nas 
atividades no campo da prática, ao longo do ano letivo, e práticas inovadoras para a 
gestão da relação entre a IES e a rede de escolas da Educação Básica. 

 

 

1.9- INDICADOR - ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO – RELAÇÃO 
TEORIA E PRÁTICA 

Obrigatório para licenciaturas. 
NSA para os demais cursos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O estágio curricular supervisionado não promove a relação teoria e prática ou não 
contempla a articulação entre o currículo do curso e aspectos práticos da Educação 
Básica. 

2 

O estágio curricular supervisionado promove a relação teoria e prática e contempla a 
articulação entre o currículo do curso e aspectos práticos da Educação Básica, mas 
não há o embasamento teórico das atividades planejadas no campo da prática; ou a 
participação do licenciando em atividades de planejamento, desenvolvimento e 
avaliação realizadas pelos docentes da Educação Básica; ou a reflexão teórica acerca 
de situações vivenciadas pelos licenciandos. 
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3 

O estágio curricular supervisionado promove a relação teoria e prática e contempla a 
articulação entre o currículo do curso e aspectos práticos da Educação Básica, o 
embasamento teórico das atividades planejadas no campo da prática, a participação do 
licenciando em atividades de planejamento, desenvolvimento e avaliação realizadas 
pelos docentes da Educação Básica e a reflexão teórica acerca de situações 
vivenciadas pelos licenciandos. 

4 

O estágio curricular supervisionado promove a relação teoria e prática e contempla a 
articulação entre o currículo do curso e aspectos práticos da Educação Básica, o 
embasamento teórico das atividades planejadas no campo da prática, a participação 
do licenciando em atividades de planejamento, desenvolvimento e avaliação realizadas 
pelos docentes da Educação Básica, a reflexão teórica acerca de situações vivenciadas 
pelos licenciandos e a criação e divulgação de produtos que articulam e sistematizam 
a relação teoria e prática. 

5 

O estágio curricular supervisionado promove a relação teoria e prática e contempla a 
articulação entre o currículo do curso e aspectos práticos da Educação Básica, o 
embasamento teórico das atividades planejadas no campo da prática, a participação 
do licenciando em atividades de planejamento, desenvolvimento e avaliação realizadas 
pelos docentes da Educação Básica, a reflexão teórica acerca de situações vivenciadas 
pelos licenciandos, a criação e divulgação de produtos que articulam e sistematizam a 
relação teoria e prática, com atividades comprovadamente exitosas e/ou inovadoras. 

 
 

1.10- INDICADOR - ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
Obrigatório para cursos cujas DCN preveem atividades complementares.  
NSA para cursos que não contemplam atividades complementares no PPC (desde 
que não esteja previsto nas DCN) 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 As atividades complementares não estão institucionalizadas 

3 
As atividades complementares estão institucionalizadas, mas não consideram a 
carga horária; ou a diversidade de atividades e de formas de aproveitamento; ou a 
aderência à formação geral do discente, constante no PPC 

3 
As atividades complementares estão institucionalizadas e consideram a carga 
horária, a diversidade de atividades e de formas de aproveitamento e a aderência à 
formação geral do discente, constante no PPC. 

4 
As atividades complementares estão institucionalizadas e consideram a carga 
horária, a diversidade de atividades e de formas de aproveitamento e a aderência à 
formação geral e específica do discente, constante no PPC. 

5 

As atividades complementares estão institucionalizadas e consideram a carga 
horária, a diversidade de atividades e de formas de aproveitamento, a aderência à 
formação geral e específica do discente, constante no PPC, e a existência de 
mecanismos comprovadamente exitosos e/ou inovadores na sua regulação, gestão e 
aproveitamento. 
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1.11- INDICADOR - TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) 

Obrigatório para cursos cujas DCN preveem TCC. 
NSA para cursos que não contemplam TCC no PPC (desde que não esteja previsto 
nas DCN). 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 O Trabalho de Conclusão de Curso não está institucionalizado. 

2 
O Trabalho de Conclusão de Curso está institucionalizado, mas não considera carga 
horária, formas de apresentação, orientação ou coordenação. 

3 
O Trabalho de Conclusão de Curso está institucionalizado e considera carga horária, 
formas de apresentação, orientação e coordenação. 

4 
O Trabalho de Conclusão de Curso está institucionalizado e considera carga horária, 
formas de apresentação, orientação e coordenação e a divulgação de manuais 
atualizados de apoio à produção dos trabalhos. 

5 

O Trabalho de Conclusão de Curso está institucionalizado e considera carga horária, 
formas de apresentação, orientação e coordenação, a divulgação de manuais 
atualizados de apoio à produção dos trabalhos e a disponibilização dos TCC em 
repositórios institucionais próprios, acessíveis pela internet. 

 
 

1.12- INDICADOR - APOIO AO DISCENTE 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 Não há ações de apoio ao discente 
2 O apoio ao discente não contempla ações de acolhimento e permanência, 

acessibilidade metodológica e instrumental, monitoria, nivelamento, intermediação e 
acompanhamento de estágios não obrigatórios remunerados ou apoio 
psicopedagógico. 

3 O apoio ao discente contempla ações de acolhimento e permanência, acessibilidade 
metodológica e instrumental, monitoria, nivelamento, intermediação e acompanhamento 
de estágios não obrigatórios remunerados, e apoio psicopedagógico. 

4 

O apoio ao discente contempla ações de acolhimento e permanência, acessibilidade 
metodológica e instrumental, monitoria, nivelamento, intermediação e acompanhamento 
de estágios não obrigatórios remunerados, apoio psicopedagógico e participação em 
centros acadêmicos ou intercâmbios nacionais e internacionais. 

5 

O apoio ao discente contempla ações de acolhimento e permanência, acessibilidade 
metodológica e instrumental, monitoria, nivelamento, intermediação e 
acompanhamento de estágios n 
ão obrigatórios remunerados, apoio psicopedagógico, participação em centros 
acadêmicos ou intercâmbios nacionais e internacionais e promove outras ações 
comprovadamente exitosas ou inovadoras. 
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1.13- INDICADOR - GESTÃO DO CURSO E OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO 
INTERNA E EXTERNA 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
A gestão do curso não é realizada considerando a autoavaliação institucional e o 
resultado das avaliações externas como insumo para aprimoramento contínuo do 
planejamento do urso. 

2 
A gestão do curso é realizada considerando apenas a autoavaliação institucional ou o 
resultado das avaliações externas como insumo para aprimoramento contínuo do 
planejamento do curso. 

3 
A gestão do curso é realizada considerando a autoavaliação institucional e o resultado 
das avaliações externas como insumo para aprimoramento contínuo do planejamento 
do curso com evidência da apropriação e utilização dos resultados. 

4 

A gestão do curso é realizada considerando a autoavaliação institucional e o resultado 
das avaliações externas como insumo para aprimoramento contínuo do planejamento 
do curso, com evidência da apropriação, utilização e implementação de melhorias a 
partir dos resultados, pela comunidade acadêmica. 

5 

A gestão do curso é realizada considerando a autoavaliação institucional e o resultado 
das avaliações externas como insumo para aprimoramento contínuo do planejamento 
do curso, com evidência da apropriação, utilização e implementação de melhorias a 
partir dos resultados, pela comunidade acadêmica e existência de processo de 
autoavaliação periódica do curso, que resultam em ações de melhoria 
contínua. 

 
 

1.14- INDICADOR - ATIVIDADES DE TUTORIA2 

Exclusivo para cursos na modalidade a distância e para cursos presenciais que 
ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme 
Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016).3 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
As atividades de tutoria não atendem às demandas didático-pedagógicas da estrutura 
curricular. 

2 

As atividades de tutoria atendem às demandas didático-pedagógicas da estrutura 
curricular de maneira limitada, compreendendo a mediação pedagógica junto aos 
discentes, inclusive em momentos presenciais, o domínio do conteúdo, de recursos e 
dos materiais didáticos e o acompanhamento dos discentes no processo formativo. 

3 

As atividades de tutoria atendem às demandas didático-pedagógicas da estrutura 
curricular, compreendendo a mediação pedagógica junto aos discentes, inclusive em 
momentos presenciais, o domínio do conteúdo, de recursos e dos materiais didáticos e 
o acompanhamento dos discentes no processo formativo. 

4 

As atividades de tutoria atendem às demandas didático-pedagógicas da estrutura 
curricular, compreendendo a mediação pedagógica junto aos discentes, inclusive em 
momentos presenciais, o domínio do conteúdo, de recursos e dos materiais didáticos e 
o acompanhamento dos discentes no processo formativo, e são avaliadas 
periodicamente por estudantes e equipe pedagógica do curso. 

                                            
2 Para cursos presenciais que ofertam disciplinas, integral ou parcialmente, na modalidade a distância as 
atribuições do tutor a distância poderá ser desenvolvida pelo docente regente da respectiva disciplina.  
3  Manteve-se a expressão “disciplinas”, pois a Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016, adota o termo. 
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5 

As atividades de tutoria atendem às demandas didático-pedagógicas da estrutura 
curricular, compreendendo a mediação pedagógica junto aos discentes, inclusive em 
momentos presenciais, o domínio do conteúdo, de recursos e dos materiais didáticos e 
o acompanhamento dos discentes no processo formativo, e são avaliadas 
periodicamente por estudantes e equipe pedagógica do curso; embasando ações 
corretivas e de aperfeiçoamento para o planejamento de atividades futuras. 

 

1.15- INDICADOR - CONHECIMENTOS, HABILIDADES E ATITUDES 
NECESSÁRIAS ÀS ATIVIDADES DE TUTORIA 

Exclusivo para cursos na modalidade a distância e para cursos presenciais que 
ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme 
Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016). 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Os conhecimentos, habilidades e atitudes de tutoria não são adequados para a 
realização de suas atividades. 

2 
Os conhecimentos, habilidades e atitudes de tutoria são adequados para a realização 
de suas atividades, mas suas ações não estão alinhadas ao PPC, às demandas 
comunicacionais ou às tecnologias adotadas no curso. 

3 
Os conhecimentos, habilidades e atitudes de tutoria são adequados para a realização 
de suas atividades e suas ações estão alinhadas ao PPC, às demandas 
comunicacionais e às tecnologias adotadas no curso. 

4 

Os conhecimentos, habilidades e atitudes de tutoria são adequados para a realização 
de suas atividades, e suas ações estão alinhadas ao PPC, às demandas 
comunicacionais e às tecnologias adotadas no curso, e são realizadas avaliações 
periódicas para identificar necessidade de capacitação dos tutores. 

5 

Os conhecimentos, habilidades e atitudes de tutoria são adequados para a realização 
de suas atividades, e suas ações estão alinhadas ao PPC, às demandas 
comunicacionais e às tecnologias adotadas no curso, são realizadas avaliações 
periódicas para identificar necessidade de capacitação dos tutores e há apoio 
institucional para adoção de práticas criativas e inovadoras para a permanência e êxito 
dos discentes. 

 

1.16- INDICADOR - TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) 
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 As tecnologias de informação e comunicação adotadas no processo de ensino-
aprendizagem não permitem a execução do projeto pedagógico do curso. 

2 

As tecnologias de informação e comunicação adotadas no processo de ensino-
aprendizagem permitem a execução do projeto pedagógico do curso, mas não 
garantem a acessibilidade digital e comunicacional ou não promovem a interatividade 
entre docentes, discentes e tutores (estes últimos, quando for o caso). 

3 

As tecnologias de informação e comunicação adotadas no processo de ensino-
aprendizagem permitem a execução do projeto pedagógico do curso, garantem a 
acessibilidade digital e comunicacional e promovem a interatividade entre docentes, 
discentes e tutores (estes últimos, quando for o caso). 

4 As tecnologias de informação e comunicação adotadas no processo de ensino 
aprendizagem permitem a execução do projeto pedagógico do curso, garantem a 
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acessibilidade digital e comunicacional, promovem a interatividade entre docentes, 
discentes e tutores (estes últimos, quando for o caso) e asseguram o acesso a materiais 
ou recursos didáticos a qualquer hora e lugar. 

5 

As tecnologias de informação e comunicação adotadas no processo de ensino-
aprendizagem permitem a execução do projeto pedagógico do curso, garantem a 
acessibilidade digital e comunicacional, promovem a interatividade entre docentes, 
discentes e tutores (estes últimos, quando for o caso), asseguram o acesso a materiais 
ou recursos didáticos a qualquer hora e lugar e possibilitam experiências diferenciadas 
de aprendizagem baseadas em seu uso. 

 
 

1.17- INDICADOR - AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM (AVA) 
Exclusivo para cursos na modalidade a distância e para cursos presenciais que 
ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme 
Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016). 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O Ambiente Virtual de Aprendizagem, constante no PPC, não apresenta materiais, 
recursos ou tecnologias; ou os materiais, recursos ou tecnologias apresentadas não 
permitem desenvolver a cooperação entre tutores, discentes e docentes. 

2 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem, constante no PPC, apresenta materiais, recursos 
e tecnologias apropriadas, que permitem desenvolver a cooperação entre tutores, 
discentes e docentes, mas não permitem a reflexão sobre o conteúdo das disciplinas 
ou a acessibilidade metodológica, instrumental ou comunicacional. 

3 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem, constante no PPC, apresenta materiais, recursos 
e tecnologias apropriadas, que permitem desenvolver a cooperação entre tutores, 
discentes e docentes, a reflexão sobre o conteúdo das disciplinas e a acessibilidade 
metodológica, instrumental e comunicacional. 

4 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem, constante no PPC, apresenta materiais, recursos 
e tecnologias apropriadas, que permitem desenvolver a cooperação entre tutores, 
discentes e docentes, a reflexão sobre o conteúdo das disciplinas e a acessibilidade 
metodológica, instrumental e comunicacional, e passa por avaliações periódicas 
devidamente documentadas. 

5 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem, constante no PPC, apresenta materiais, recursos 
e tecnologias apropriadas, que permitem desenvolver a cooperação entre tutores, 
discentes e docentes, a reflexão sobre o conteúdo das disciplinas e a acessibilidade 
metodológica, instrumental e comunicacional, e passa por avaliações periódicas 
devidamente documentadas, que resultam em ações de melhoria contínua. 

 
 

1.18- INDICADOR - MATERIAL DIDÁTICO 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O material didático descrito no PPC, disponibilizado aos discentes, não foi elaborado 
ou validado pela equipe multidisciplinar (no caso de EAD) ou equivalente (no caso 
presencial), ou não permite desenvolver a formação definida no projeto pedagógico. 

2 

O material didático descrito no PPC, disponibilizado aos discentes, elaborado ou 
validado pela equipe multidisciplinar (no caso de EAD) ou equivalente (no caso 
presencial), permite desenvolver de maneira limitada a formação definida no projeto 
pedagógico, considerando sua abrangência, aprofundamento e coerência teórica, sua 
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acessibilidade metodológica e instrumental e a adequação da bibliografia às exigências 
da formação. 

3 

O material didático descrito no PPC, disponibilizado aos discentes, elaborado ou 
validado pela equipe multidisciplinar (no caso de EAD) ou equivalente (no caso 
presencial), permite desenvolver a formação definida no projeto pedagógico, 
considerando sua abrangência, aprofundamento e coerência teórica, sua 
acessibilidade metodológica e instrumental e a adequação da bibliografia às exigências 
da formação. 

4 

O material didático descrito no PPC, disponibilizado aos discentes, elaborado ou 
validado pela equipe multidisciplinar (no caso de EAD) ou equivalente (no caso 
presencial), permite desenvolver a formação definida no projeto pedagógico, 
considerando sua abrangência, aprofundamento e coerência teórica, sua 
acessibilidade metodológica e instrumental e a adequação da bibliografia às exigências 
da formação, e apresenta linguagem inclusiva e acessível. 

5 

O material didático descrito no PPC, disponibilizado aos discentes, elaborado ou 
validado pela equipe multidisciplinar (no caso de EAD) ou equivalente (no caso 
presencial), permite desenvolver a formação definida no projeto pedagógico, 
considerando sua abrangência, aprofundamento e coerência teórica, sua 
acessibilidade metodológica e instrumental e a adequação da bibliografia às exigências 
da formação, e apresenta linguagem inclusiva e acessível, com recursos 
comprovadamente inovadores. 

 
1.19- INDICADOR - PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E DE 
AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 Os procedimentos de acompanhamento e de avaliação, utilizados nos processos de 
ensino-aprendizagem, não atendem à concepção do curso definida no PPC. 

2 

Os procedimentos de acompanhamento e de avaliação, utilizados nos processos de 
ensino-aprendizagem, atendem à concepção do curso definida no PPC, mas não 
permitem o desenvolvimento e a autonomia do discente de forma contínua e efetiva ou 
não resultam em informações sistematizadas e disponibilizadas aos discentes. 

3 

Os procedimentos de acompanhamento e de avaliação, utilizados nos processos de 
ensino-aprendizagem, atendem à concepção do curso definida no PPC, permitindo o 
desenvolvimento e a autonomia do discente de forma contínua e efetiva, e resultam em 
informações sistematizadas e disponibilizadas aos estudantes. 

4 

Os procedimentos de acompanhamento e de avaliação, utilizados nos processos de 
ensino-aprendizagem, atendem à concepção do curso definida no PPC, permitindo o 
desenvolvimento e a autonomia do discente de forma contínua e efetiva, e resultam em 
informações sistematizadas e disponibilizadas aos estudantes, com mecanismos que 
garantam sua natureza formativa. 

5 

Os procedimentos de acompanhamento e de avaliação, utilizados nos processos de 
ensino-aprendizagem, atendem à concepção do curso definida no PPC, permitindo o 
desenvolvimento e a autonomia do discente de forma contínua e efetiva, e resultam em 
informações sistematizadas e disponibilizadas aos estudantes, com mecanismos que 
garantam sua natureza formativa, sendo adotadas para a melhoria da aprendizagem 
em função das avaliações realizadas, ações devidamente planejadas, executadas e 
registradas em documentos institucionais. 
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1.20- INDICADOR - NÚMERO DE VAGAS 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O número de vagas para o curso não está fundamentado em estudos quantitativos e 
qualitativos. 

2 

O número de vagas para o curso está fundamentado em estudos quantitativos e 
qualitativos, mas não há comprovação da sua adequação à dimensão do corpo 
docente (e tutorial, na modalidade a distância) e às condições de infraestrutura física e 
tecnológica para o ensino e a pesquisa (esta última, quando for o caso). 

3 

O número de vagas para o curso está fundamentado em estudos quantitativos e 
qualitativos, que comprovam sua adequação à dimensão do corpo docente (e tutorial, 
na modalidade a distância) e às condições de infraestrutura física e tecnológica para o 
ensino e a pesquisa (esta última, quando for o caso). 

4 

O número de vagas para o curso está fundamentado em estudos periódicos, 
quantitativos e qualitativos, que comprovam sua adequação à dimensão do corpo 
docente (e tutorial, na modalidade a distância) e às condições de infraestrutura física e 
tecnológica para o ensino e a pesquisa (esta última, quando for o caso). 

5 

O número de vagas para o curso está fundamentado em estudos periódicos, 
quantitativos e qualitativos, e em pesquisas com a comunidade acadêmica, que 
comprovam sua adequação à dimensão do corpo docente (e tutorial, na modalidade a 
distância) e às condições de infraestrutura física e tecnológica para o ensino e a 
pesquisa (esta última, quando for o caso). 

 
 
1.21- INDICADOR - INTEGRAÇÃO COM AS REDES PÚBLICAS DE ENSINO 
Obrigatório para licenciaturas.  
NSA para os cursos que não contemplam integração com as redes públicas de ensino 
no PPC. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 Não há convênios ou ações de integração com a rede pública de ensino. 
2 Os convênios e ações não promovem integração com a rede pública de ensino. 

3 

Os convênios e ações promovem integração com a rede pública de ensino e permitem 
o desenvolvimento, a relação teoria prática, a execução e a avaliação de estratégias 
didático-pedagógicas, inclusive com o uso de tecnologias educacionais, sendo as 
experiências documentadas, abrangentes e consolidadas. 

4 

Os convênios e ações promovem integração com a rede pública de ensino e permitem 
o desenvolvimento, a relação teoria prática, a execução e a avaliação de estratégias 
didático-pedagógicas, inclusive com o uso de tecnologias educacionais, sendo as 
experiências documentadas, abrangentes e consolidadas, com resultados relevantes 
para os discentes e para as escolas de Educação Básica. 

5 

Os convênios e ações promovem integração com a rede pública de ensino e permitem 
o desenvolvimento, a relação teoria prática, a execução e a avaliação de estratégias 
didático-pedagógicas, inclusive com o uso de tecnologias educacionais, sendo as 
experiências documentadas, abrangentes e consolidadas, com resultados relevantes 
para os discentes e para as escolas de Educação Básica, havendo ações 
comprovadamente exitosas ou inovadoras. 
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1.22- INDICADOR - INTEGRAÇÃO DO CURSO COM O SISTEMA LOCAL E 
REGIONAL DE SAÚDE (SUS) 

Obrigatório para cursos da área da saúde que contemplam, nas DCN e/ou no PPC, a 
integração com o sistema local e regional de saúde/SUS 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
A integração do curso com o sistema de saúde local e regional (SUS) não está 
formalizada por meio de convênio e/ou outros. 

2 
A integração do curso com o sistema de saúde local e regional (SUS) está formalizada 
por meio de convênio e/ou outros, mas não viabiliza a formação do discente em 
situação de serviço. 

3 

A integração do curso com o sistema de saúde local e regional (SUS) está formalizada 
por meio de convênio e/ou outros, conforme as DCN e/ou o PPC, viabiliza a formação 
do discente em situação de serviço e permite sua inserção em diferentes cenários do 
Sistema, em nível de complexidade crescente. 

4 

A integração do curso com o sistema de saúde local e regional (SUS) está formalizada 
por meio de convênio e/ou outros, conforme as DCN e/ou o PPC, viabiliza a formação 
do discente em situação de serviço e permite sua inserção em  equipes 
multidisciplinares, considerando diferentes cenários do Sistema, com nível de 
complexidade crescente. 

5 

A integração do curso com o sistema de saúde local e regional (SUS) está formalizada 
por meio de convênio e/ou outros, conforme as DCN e/ou o PPC, viabiliza a formação 
do discente em situação de serviço e permite sua inserção em equipes 
multidisciplinares e multiprofissionais, considerando diferentes cenários do 
Sistema, com nível de complexidade crescente. 

 
1.23- INDICADOR - ATIVIDADES PRÁTICAS DE ENSINO PARA ÁREAS DA 
SAÚDE 

Obrigatório para cursos da área da saúde que contemplam, nas DCN e/ou no PPC, a 
integração com o sistema local e regional de saúde/SUS. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
As atividades práticas de ensino não apresentam conformidade com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso. 

2 
As atividades práticas de ensino apresentam conformidade com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso, mas não há regulamentação para a orientação, 
supervisão e responsabilidade docente. 

3 
As atividades práticas de ensino apresentam conformidade com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso, com regulamentação para a orientação, supervisão 
e responsabilidade docente. 

4 

As atividades práticas de ensino apresentam conformidade com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso, com regulamentação para a orientação, supervisão 
e responsabilidade docente, permitindo a inserção nos cenários do SUS e em outros 
ambientes (laboratórios ou espaços de ensino), resultando no desenvolvimento de 
competências específicas da profissão. 

5 

As atividades práticas de ensino apresentam conformidade com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso, com regulamentação para a orientação, supervisão 
e responsabilidade docente, permitindo a inserção nos cenários do SUS e em outros 
ambientes (laboratórios ou espaços de ensino), resultando no desenvolvimento de 
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competências específicas da profissão, e estando, ainda, relacionadas ao contexto de 
saúde da região. 

 

1.24- INDICADOR - ATIVIDADES PRÁTICAS DE ENSINO PARA LICENCIATURAS 

Obrigatório para licenciaturas. 
NSA para os demais cursos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
As atividades práticas de ensino não estão implantadas, conforme as Diretrizes 
Curriculares da Educação Básica, da Formação de Professores e da área de 
conhecimento da licenciatura. 

2 
As atividades práticas de ensino estão implantadas de maneira limitada conforme as 
Diretrizes Curriculares da Educação Básica, da Formação de Professores e da área de 
conhecimento da licenciatura. 

3 
As atividades práticas de ensino estão em conformidade com as Diretrizes 
Curriculares da Educação Básica, da Formação de Professores e da área de 
conhecimento da licenciatura, em articulação com o PPC.  

4 

As atividades práticas de ensino estão em conformidade com as Diretrizes 
Curriculares da Educação Básica, da Formação de Professores e da área de 
conhecimento da licenciatura, em articulação com o PPC, e estão presentes em todo 
o curso. 

5 

As atividades práticas de ensino estão em conformidade com as Diretrizes 
Curriculares da Educação Básica, da Formação de Professores e da área de 
conhecimento da licenciatura, em articulação com o PPC; estão presentes e 
relacionam teoria e prática de forma reflexiva durante todo o curso. 
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DIMENSÃO 2 – CORPO DOCENTE E TUTORIAL 

 

2.1- INDICADOR - NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE – NDE 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Não há NDE; ou o NDE possui menos de 5 docentes do curso; ou menos de 20% de 
seus membros atuam em regime de tempo integral ou parcial; ou menos de 60% de 
seus membros possuem titulação stricto sensu. 

2 

O NDE possui, no mínimo, 5 docentes do curso; seus membros atuam em regime de 
tempo integral ou parcial (mínimo de 20% em tempo integral); pelo menos 60% de seus 
membros possuem titulação stricto sensu; mas não atua no acompanhamento, na 
consolidação ou na atualização do PPC. 

3 

O NDE possui, no mínimo, 5 docentes do curso; seus membros atuam em regime de 
tempo integral ou parcial (mínimo de 20% em tempo integral); pelo menos 60% de seus 
membros possuem titulação stricto sensu; e atua no acompanhamento, na consolidação 
e na atualização do PPC. 

4 

O NDE possui, no mínimo, 5 docentes do curso; seus membros atuam em regime de 
tempo integral ou parcial (mínimo de 20% em tempo integral); pelo menos 60% de seus 
membros possuem titulação stricto sensu; tem o coordenador de curso como 
integrante; atua no acompanhamento, na consolidação e na atualização do PPC, 
realizando estudos e atualização periódica, verificando o impacto do sistema de 
avaliação de aprendizagem, incluindo os resultados da autoavaliação e das avaliações 
externas, na formação do estudante e analisando a adequação do perfil do egresso, 
considerando as DCN , as novas demandas do mundo do trabalho, em interlocuções 
com a formação humanística e as necessidades da contemporaneidade. 

5 

O NDE possui, no mínimo, 5 docentes do curso; seus membros atuam em regime de 
tempo integral ou parcial (mínimo de 20% em tempo integral); pelo menos 60% de seus 
membros possuem titulação stricto sensu; tem o coordenador de curso como 
integrante; atua no acompanhamento, na consolidação e na atualização do PPC, 
realizando estudos e atualização periódica, verificando o impacto do sistema de 
avaliação de aprendizagem incluindo os resultados da autoavaliação e das avaliações 
externas, na formação do estudante e analisando a adequação do perfil do egresso, 
considerando as DCN, as novas demandas do mundo do trabalho, em interlocuções 
com a formação humanística e as necessidades da contemporaneidade; e mantém 
parte de seus membros desde o último ato regulatório.  

 

2.2- INDICADOR - EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

Exclusivo para cursos na modalidade a distância e NDE4 para cursos presenciais que 
ofertam disciplinas, integral ou parcialmente, na modalidade a distância 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

                                            
4 Para cursos presenciais que ofertam disciplinas, integral ou parcialmente, na modalidade a distância as 
atribuições da equipe multidisciplinar (modalidade a distância) poderão ser desenvolvidas pelo Núcleo Docente 
Estruturante (NDE) do respectivo curso. 
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1 
Não há equipe multidisciplinar, exclusivo para cursos na modalidade a distância e NDE 
para cursos presenciais que ofertam disciplinas, integral ou parcialmente, na 
modalidade a distância. 

2 

A equipe multidisciplinar exclusivo para cursos na modalidade a distância e NDE para 
cursos presenciais que ofertam disciplinas, integral ou parcialmente, na modalidade a 
distância não está em consonância com o PPC, ou não é constituída por profissionais 
de diferentes áreas do conhecimento, ou não é responsável pela concepção, produção 
e disseminação de tecnologias, metodologias e os recursos educacionais para a 
educação a distância. 

3 

A equipe multidisciplinar estabelecida em consonância com o PPC, é constituída por 
profissionais de diferentes áreas do conhecimento e é responsável pela concepção, 
produção e disseminação de tecnologias, metodologias e os recursos educacionais para 
a educação a distância. 

4 

A equipe multidisciplinar estabelecida em consonância com o PPC, é constituída por 
profissionais de diferentes áreas do conhecimento, é responsável pela concepção, 
produção e disseminação de tecnologias, metodologias e os recursos educacionais para 
a educação a distância e possui plano de ação documentado e implementado. 

5 

A equipe multidisciplinar estabelecida em consonância com o PPC, é constituída por 
profissionais de diferentes áreas do conhecimento, é responsável pela concepção, 
produção e disseminação de tecnologias, metodologias e os recursos educacionais para 
a educação a distância e possui plano de ação documentado e implementado e 
processos de trabalho formalizados. 

 

2.3- INDICADOR - ATUAÇÃO DO COORDENADOR 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 A atuação do coordenador não está de acordo com o PPC. 

2 

A atuação do coordenador está de acordo com o PPC, mas não atende à demanda 
existente, considerando a gestão do curso, a relação com os docentes e discentes, 
com tutores e equipe multidisciplinar (quando for o caso) e preferencialmente a 
representatividade nos colegiados superiores. 

3 

A atuação do coordenador está de acordo com o PPC e atende à demanda existente, 
considerando a gestão do curso, a relação com os docentes e discentes, com tutores 
e equipe multidisciplinar (quando for o caso) e preferencialmente a representatividade 
nos colegiados superiores. 

4 

A atuação do coordenador está de acordo com o PPC, atende à demanda existente, 
considerando a gestão do curso, a relação com os docentes e discentes, com tutores 
e equipe multidisciplinar (quando for o caso) e preferencialmente a representatividade 
nos colegiados superiores por  meio de um plano de ação documentado e 
compartilhado e dispõe de indicadores de desempenho da coordenação disponíveis 
e públicos. 

5 

A atuação do coordenador está de acordo com o PPC, atende à demanda existente, 
considerando a gestão do curso, a relação com os docentes e discentes, com tutores 
e equipe multidisciplinar (quando for o caso) e preferencialmente a representatividade 
nos colegiados superiores por meio de um plano de ação documentado e compartilhado, 
dispõe de indicadores de desempenho da coordenação disponíveis e públicos e 
administra a potencialidade do corpo docente do seu curso, favorecendo a integração 
e a melhoria contínua. 
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2.4- INDICADOR - REGIME DE TRABALHO DO COORDENADOR DE CURSO 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 O regime de trabalho do coordenador não é de tempo parcial nem integral. 

2 

O regime de trabalho do coordenador é de tempo parcial, mas não permite o 
atendimento da demanda existente, considerando a gestão do curso, a relação com 
os docentes, discentes, tutores e equipe multidisciplinar (quando for o caso) e 
preferencialmente a representatividade nos colegiados superiores por meio de um de 
ação. 

3 

O regime de trabalho do coordenador é de tempo parcial ou integral e permite o 
atendimento da demanda existente, considerando a gestão do curso, a relação com 
os docentes, discentes, tutores e equipe multidisciplinar (quando for o caso) e 
preferencialmente a representatividade nos colegiados superiores por meio de um 
plano de ação. 

4 

O regime de trabalho do coordenador é de tempo integral e permite o atendimento da 
demanda existente, considerando a gestão do curso, a relação com os docentes, 
discentes, tutores e equipe multidisciplinar (quando for o caso) e preferencialmente a 
representatividade nos colegiados superiores por meio de um plano de ação 
documentado e compartilhado, com indicadores disponíveis e públicos com relação 
ao desempenho da coordenação. 

5 

O regime de trabalho do coordenador é de tempo integral e permite o atendimento da 
demanda existente, considerando a gestão do curso, a relação com os docentes, 
discentes, tutores e equipe multidisciplinar (quando for o caso) e preferencialmente a 
representatividade nos colegiados superiores por meio de um plano de ação 
documentado e compartilhado, com indicadores disponíveis e públicos com relação 
ao desempenho da coordenação, e proporciona a administração da potencialidade do 
corpo docente do seu curso, favorecendo a integração e a melhoria contínua. 

 

2.5- INDICADOR - CORPO DOCENTE: ATUAÇÃO  

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O corpo docente apresenta os conteúdos dos componentes curriculares sem abordar 
a sua relevância para a atuação profissional e acadêmica do discente. 

2 
O corpo docente descreve os conteúdos dos componentes curriculares, abordando a 
sua relevância para a atuação profissional e acadêmica do discente, mas não fomenta 
o raciocínio crítico com base em literatura atualizada. 

3 

O corpo docente analisa os conteúdos dos componentes curriculares, abordando a 
sua relevância para a atuação profissional e acadêmica do discente, e fomenta o 
raciocínio crítico com base em literatura atualizada, para além da bibliografia 
proposta. 

4 

O corpo docente analisa os conteúdos dos componentes curriculares, abordando a 
sua relevância para a atuação profissional e acadêmica do discente, fomenta o 
raciocínio crítico com base em literatura atualizada, para além da bibliografia proposta, 
e proporciona o acesso a conteúdos de pesquisa de ponta, relacionando-os aos 
objetivos das disciplinas e ao perfil do egresso. 

5 

O corpo docente analisa os conteúdos dos componentes curriculares, abordando a 
sua relevância para a atuação profissional e acadêmica do discente, fomenta o 
raciocínio crítico com base em literatura atualizada, para além da bibliografia proposta, 
proporciona o acesso a conteúdos de pesquisa de ponta, relacionando-os aos 
objetivos das disciplinas e ao perfil do egresso, e incentiva a produção do 
conhecimento, por meio de grupos de estudo ou de pesquisa e de publicação. 
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2.6- INDICADOR - CORPO DOCENTE: TITULAÇÃO  

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O corpo docente constituído por graduados com experiência comprovada na área e em 
formação lato sensu. 

2 
O corpo docente constituído por profissionais com formação lato sensu e em formação 
stricto sensu, preferencialmente em mestrado. 

3 
O corpo docente constituído por profissionais com formação stricto sensu na 
proporção exigida na legislação, e por docentes  em formação lato ou stricto  sensu  

4 
O corpo docente constituído por profissionais mestres e doutores na proporção 
exigida na legislação. 

5 O corpo docente constituído por profissionais mestres e em sua maioria doutores.  
 

2.7- INDICADOR - REGIME DE TRABALHO DO CORPO DOCENTE DO CURSO 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 

O regime de trabalho do corpo docente não permite o atendimento da demanda 
existente, considerando a dedicação à docência, o atendimento aos discentes, a 
participação no colegiado, o planejamento didático, a preparação e correção das 
avaliações de aprendizagem. 

2 

O regime de trabalho do corpo docente permite um atendimento limitado da demanda 
existente, considerando a dedicação à docência, o atendimento aos discentes, a 
participação no colegiado, o planejamento didático e a preparação e correção das 
avaliações de aprendizagem. 

3 

O regime de trabalho do corpo docente permite o atendimento integral da demanda 
existente, considerando a dedicação à docência, o atendimento aos discentes, a 
participação no colegiado, o planejamento didático e a preparação e correção das 
avaliações de aprendizagem. 

4 

O regime de trabalho do corpo docente permite o atendimento integral da demanda 
existente, considerando a dedicação à docência, o atendimento aos discentes, a 
participação no colegiado, o planejamento didático e a preparação e correção das 
avaliações de aprendizagem, havendo documentação sobre as atividades dos 
professores em registros individuais de atividade docente. 

5 

O regime de trabalho do corpo docente permite o atendimento integral da demanda 
existente, considerando a dedicação à docência, o atendimento aos discentes, a 
participação no colegiado, o planejamento didático e a preparação e correção das 
avaliações de aprendizagem, havendo documentação sobre as atividades dos 
professores em registros individuais de atividade docente, utilizados no planejamento 
e gestão para melhoria contínua. 

 

2.8- INDICADOR - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DO DOCENTE 

Excluída a experiência no exercício da docência superior. NSA para cursos de 
licenciatura. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O corpo docente não possui experiência profissional no mundo do trabalho, ou a 
experiência não permite apresentar exemplos contextualizados com relação a 
problemas práticos. 

2 
O corpo docente possui experiência profissional no mundo do trabalho, que permite 
apresentar exemplos contextualizados com relação a problemas práticos, de aplicação 
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da teoria ministrada em diferentes unidades curriculares em relação ao fazer 
profissional, mas não se atualizar com relação à interação conteúdo e prática. 

3 

O corpo docente possui experiência profissional no mundo do trabalho, que permite 
apresentar exemplos contextualizados com relação a problemas práticos, de aplicação 
da teoria ministrada em diferentes unidades curriculares em relação ao fazer profissional 
e atualizar-se com relação à interação conteúdo e prática. 

4 

O corpo docente possui experiência profissional no mundo do trabalho, que permite 
apresentar exemplos contextualizados com relação a problemas práticos, de aplicação 
da teoria ministrada em diferentes unidades curriculares em relação ao fazer 
profissional, atualizar-se com relação à interação conteúdo e prática, e promover 
compreensão da aplicação da interdisciplinaridade no contexto laboral. 

5 

O corpo docente possui experiência profissional no mundo do trabalho, que permite 
apresentar exemplos contextualizados com relação a problemas práticos, de aplicação 
da teoria ministrada em diferentes unidades curriculares em relação ao fazer 
profissional, atualizar-se com relação à interação conteúdo e prática, promover 
compreensão da aplicação da interdisciplinaridade no contexto laboral e analisar as 
competências previstas no PPC considerando o conteúdo abordado e a profissão. 

 

2.9- INDICADOR - EXPERIÊNCIA NO EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA 

Obrigatório para cursos de licenciatura 
NSA para os demais cursos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O corpo docente não possui experiência na docência da Educação Básica, ou a 
experiência não permite identificar as dificuldades dos alunos ou expor o conteúdo em 
linguagem aderente às características da turma. 

2 
O corpo docente possui, preferencialmente, experiência na docência da Educação Básica 
para promover ações que permitem identificar as dificuldades dos alunos e expor o 
conteúdo em linguagem aderente às características da turma. 

3 

O corpo docente possui preferencialmente, experiência na docência da Educação Básica 
para promover ações que permitem identificar as dificuldades dos alunos, expor o 
conteúdo em linguagem aderente às características da turma, apresentar exemplos 
contextualizados com os conteúdos dos componentes curriculares e elaborar atividades 
específicas para a promoção da aprendizagem de alunos com dificuldades. 

4 

O corpo docente possui preferencialmente, experiência na docência da Educação Básica 
para promover ações que permitem identificar as dificuldades dos alunos, expor o 
conteúdo em linguagem aderente às características da turma, apresentar exemplos 
contextualizados com os conteúdos dos componentes curriculares, e elaborar atividades 
específicas para a promoção da aprendizagem de alunos com dificuldades e avaliações 
diagnósticas, formativas e somativas. 

5 

O corpo docente possui experiência na docência da Educação Básica para promover 
ações que permitem identificar as dificuldades dos alunos, expor o conteúdo em linguagem 
aderente às características da turma, apresentar exemplos contextualizados com os 
conteúdos dos componentes curriculares, e elaborar atividades específicas para a 
promoção da aprendizagem de alunos com dificuldades e avaliações diagnósticas, 
formativas e somativas e utilizar os resultados para redefinição de sua prática docente. 
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2.10- INDICADOR - EXPERIÊNCIA NO EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA SUPERIOR 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O corpo docente não possui experiência na docência superior da área do curso e/ou 
área afins, ou a experiência não permite identificar as dificuldades dos discentes ou 
expor o conteúdo em linguagem aderente às características da turma. 

2 

O corpo docente possui experiência na docência superior da área do curso e/ou área 
afins para promover ações que permitem identificar as dificuldades dos discentes e 
expor o conteúdo em linguagem aderente às características da turma, mas não 
apresentar exemplos contextualizados com os conteúdos dos componentes 
curriculares ou elaborar atividades específicas para a promoção da aprendizagem de 
discentes com dificuldades. 

3 

O corpo docente possui experiência na docência superior da área do curso e/ou área 
afins para promover ações que permitem identificar as dificuldades dos discentes, 
expor o conteúdo em linguagem aderente às características da turma, apresentar 
exemplos contextualizados com os conteúdos dos componentes curriculares e elaborar 
atividades específicas para a promoção da aprendizagem de discentes com 
dificuldades. 

4 

O corpo docente possui experiência na docência superior da área do curso e/ou área 
afins para promover ações que permitem identificar as dificuldades dos discentes, 
expor o conteúdo em linguagem aderente às características da turma, apresentar 
exemplos contextualizados com os conteúdos dos componentes curriculares, e 
elaborar atividades específicas para a promoção da aprendizagem de alunos com 
dificuldades e avaliações diagnósticas, formativas e somativas. 

5 

O corpo docente possui experiência na docência superior da área do curso e/ou área 
afins para promover ações que permitem identificar as dificuldades dos discentes, 
expor o conteúdo em linguagem aderente às características da turma, apresentar 
exemplos contextualizados com os conteúdos dos componentes curriculares, e 
elaborar atividades específicas para a promoção da aprendizagem de discentes com 
dificuldades e avaliações diagnósticas, formativas e somativas e utilizar os resultados 
para redefinição de sua prática docente. 

 

2.11- INDICADOR - EXPERIÊNCIA NO EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA NA 
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

NSA para cursos totalmente presenciais. 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
A experiência do corpo docente não permite identificar as dificuldades dos discentes 
ou expor o conteúdo em linguagem aderente às características da turma. 

2 

A experiência do corpo docente no exercício da docência na educação a distância 
permite identificar as dificuldades dos discentes, expor o conteúdo em linguagem 
aderente às características da turma, mas não apresentar exemplos contextualizados 
com os conteúdos dos componentes curriculares ou elaborar atividades específicas 
para a promoção da aprendizagem de discentes com dificuldades. 

3 

A experiência do corpo docente no exercício da docência na educação a distância 
permite identificar as dificuldades dos discentes, expor o conteúdo em linguagem 
aderente às características da turma, apresentar exemplos contextualizados com os 
conteúdos dos componentes curriculares e elaborar atividades específicas para a 
promoção da aprendizagem de discentes com dificuldades. 

4 
A experiência do corpo docente no exercício da docência na educação a distância 
permite identificar as dificuldades dos discentes, expor o conteúdo em linguagem 
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aderente às características da turma, apresentar exemplos contextualizados com os 
conteúdos dos componentes curriculares, e elaborar atividades específicas para a 
promoção da aprendizagem de discentes com dificuldades e avaliações diagnósticas, 
formativas e somativas. 

5 

A experiência do corpo docente no exercício da docência na educação a distância 
permite identificar as dificuldades dos discentes, expor o conteúdo em linguagem 
aderente às características da turma, apresentar exemplos contextualizados com os 
conteúdos dos componentes curriculares, e elaborar atividades específicas para a 
promoção da aprendizagem de discentes com dificuldades e avaliações diagnósticas, 
formativas e somativas e utilizar os resultados para redefinição de sua prática docente. 

 

2.12- INDICADOR - EXPERIÊNCIA NO EXERCÍCIO DA TUTORIA NA EDUCAÇÃO 
A DISTÂNCIA 

NSA para cursos totalmente presenciais. 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
A experiência do tutor ou docente/tutor não permite fornecer suporte às atividades dos 
docentes. 

2 
A experiência do tutor ou docente/tutor permite fornecer suporte às atividades dos 
docentes, mas não realizar mediação pedagógica junto aos discentes. 

3 
A experiência do tutor ou docente/tutor permite fornecer suporte às atividades dos 
docentes e realizar mediação pedagógica junto aos discentes. 

4 

A experiência do tutor ou docente/tutor permite fornecer suporte às atividades dos 
docentes, realizar mediação pedagógica junto aos discentes e demonstrar inequívoca 
qualidade no relacionamento com os estudantes, incrementando processos de ensino 
aprendizagem. 

5 

A experiência do tutor ou docente/tutor permite fornecer suporte às atividades dos 
docentes, realizar mediação pedagógica junto aos discentes, demonstrar inequívoca 
qualidade no relacionamento com os estudantes, incrementando processos de ensino 
aprendizagem, e orientar os alunos, sugerindo atividades e leituras complementares 
que auxiliam sua formação. 

 

2.13- INDICADOR - ATUAÇÃO DO COLEGIADO DE CURSO OU EQUIVALENTE 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 A atuação não está institucionalizada. 

2 

Atua e está institucionalizado, mas não possui representatividade dos segmentos; ou 
não se reúne com periodicidade determinada; ou as reuniões e as decisões associadas 
não são devidamente registradas; ou não há fluxo determinado para o 
encaminhamento das decisões. 

3 

Atua e está institucionalizado, possui representatividade dos segmentos, reúne-se 
com periodicidade determinada, sendo suas reuniões e os decisões associadas 
devidamente registradas, havendo um fluxo determinado para o encaminhamento das 
decisões. 

4 

Atua e está institucionalizado, possui representatividade dos segmentos, reúne-se 
com periodicidade determinada, sendo suas reuniões e as decisões associadas 
devidamente registradas, havendo um fluxo determinado para o encaminhamento das 
decisões, e dispõe de suporte ao registro, acompanhamento e execução de seus 
processos e decisões. 

5 Atua e está institucionalizado, possui representatividade dos segmentos, reúne-se 
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com periodicidade determinada, sendo suas reuniões e as decisões associadas 
devidamente registradas, havendo um fluxo determinado para o encaminhamento das 
decisões, dispõe de suporte ao registro, acompanhamento e execução de seus 
processos e decisões e realiza avaliação periódica sobre seu desempenho, para 
implementação ou ajuste de práticas de gestão. 

 

2.14- INDICADOR - TITULAÇÃO E FORMAÇÃO DE TUTORES DO CURSO. 

NSA para cursos totalmente presenciais. 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 Nenhum tutor é graduado na área da disciplina pela qual é responsável. 
2 Parte dos tutores é graduada na área da disciplina pela qual é responsável. 
3 Todos os tutores são graduados na área da disciplina pela qual é responsável. 

4 
Todos os tutores são graduados na área da disciplina pela qual é responsável e a 
maioria possui titulação obtida em pós-graduação lato sensu. 

5 
Todos os tutores são graduados na área da disciplina pela qual é responsável e a 
maioria possui titulação obtida em pós-graduação em stricto sensu. 

 

2.15- INDICADOR - EXPERIÊNCIA DO CORPO DE TUTORES EM EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA.  

NSA para cursos totalmente presenciais 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O conjunto de tutores ou Docentes/Tutores não possui experiência em educação a 
distância não permite identificar as dificuldades dos alunos ou expor o conteúdo em 
linguagem aderente às características da turma. 

2 

O conjunto de tutores ou Docentes/Tutores possui experiência em educação a 
distância, que permite identificar as dificuldades dos discentes e expor o conteúdo em 
linguagem aderente às características da turma, mas não apresentar exemplos 
contextualizados com os conteúdos dos componentes curriculares. 

3 

O conjunto de tutores ou Docentes/Tutores possui experiência em educação a 
distância que permite identificar as dificuldades dos discentes, expor o conteúdo em 
linguagem aderente às características da turma e apresentar exemplos 
contextualizados com os conteúdos dos componentes curriculares. 

4 

O conjunto de tutores ou Docentes/Tutores possui experiência em educação a 
distância que permite identificar as dificuldades dos discentes, expor o conteúdo em 
linguagem aderente às características da turma, apresentar exemplos contextualizados 
com os conteúdos dos componentes curriculares e elaborar atividades específicas, em 
colaboração com os docentes, para a promoção da aprendizagem de alunos com 
dificuldades. 

5 

O conjunto de tutores  ou Docentes/Tutores possui experiência em educação a 
distância que permite identificar as dificuldades dos discentes, expor o conteúdo em 
linguagem aderente às características da turma, apresentar exemplos contextualizados 
com os conteúdos dos componentes curriculares e elaborar atividades específicas, em 
colaboração com os docentes, para a promoção da aprendizagem de alunos com 
dificuldades, e adota práticas comprovadamente exitosas ou inovadoras no contexto da 
modalidade a distância. 
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2.16- INDICADOR - INTERAÇÃO ENTRE TUTORES (PRESENCIAIS – QUANDO 
FOR O CASO – E A DISTÂNCIA), DOCENTES E COORDENADORES DE CURSO 
A DISTÂNCIA 

Exclusivo para cursos na modalidade a distância e para cursos presenciais que 
ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme 
Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016). 
NSA para cursos ofertados totalmente presenciais 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Não há interação, explicitada no PPC, para garantir a mediação ou a articulação entre 
tutores, docentes/tutores e coordenador do curso. 

2 
Há interação, explicitada no PPC, que não garante a mediação ou a articulação entre 
tutores, docentes/tutores e coordenador do curso. 

3 
Há interação, explicitada no PPC, que garante a mediação e a articulação entre tutores, 
docentes/tutores e coordenador do curso. 

4 
Há interação, explicitada no PPC, que garante a mediação e a articulação entre tutores, 
docentes/tutores e coordenador do curso e há planejamento devidamente documentado 
de interação para encaminhamento de questões do curso. 

5 

Há interação, explicitada no PPC, que garante a mediação e a articulação entre tutores, 
docentes/tutores e coordenador do curso (e, quando for o caso, coordenador do polo), 
há planejamento devidamente documentado de interação para encaminhamento de 
questões do curso, e são realizadas avaliações periódicas para a identificação de 
problemas ou incremento na interação entre os interlocutores. 

 

2.17- INDICADOR - PRODUÇÃO CIENTÍFICA, CULTURAL, ARTÍSTICA OU 
TECNOLÓGICA 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 Mais de 50% dos docentes não possuem produção nos últimos 5 anos. 
2 Pelo menos 50% dos docentes possuem, no mínimo, 1 produção nos últimos 5 anos. 
3 Pelo menos 50% dos docentes possuem, no mínimo, 2 produções nos últimos 5 anos. 
4 Pelo menos 50% dos docentes possuem, no mínimo, 4 produções nos últimos 5 anos. 
5 Pelo menos 50% dos docentes possuem, no mínimo, 6 produções nos últimos 5 anos. 
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DIMENSÃO 3 – INFRAESTRUTURA 

 

3.1- INDICADOR - ESPAÇOS DE TRABALHO PARA DOCENTES EM TEMPO 
INTEGRAL 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Os espaços de trabalho para docentes em Tempo Integral não viabilizam ações 
acadêmicas, como planejamento didático-pedagógico. 

2 

Os espaços de trabalho para docentes em Tempo Integral viabilizam ações 
acadêmicas, como planejamento didático-pedagógico, mas não atendem às 
necessidades institucionais ou não possuem recursos de tecnologias da informação e 
comunicação apropriados. 

3 

Os espaços de trabalho para docentes em Tempo Integral viabilizam ações 
acadêmicas, como planejamento didático-pedagógico, atendem às necessidades 
institucionais e possuem recursos de tecnologias da informação e comunicação 
apropriados. 

4 

Os espaços de trabalho para docentes em Tempo Integral viabilizam ações 
acadêmicas, como planejamento didático-pedagógico, atendem às necessidades 
institucionais, possuem recursos de tecnologias da informação e comunicação 
apropriados, e garantem privacidade para uso dos recursos e para o atendimento a 
discentes e orientandos. 

5 

Os espaços de trabalho para docentes em Tempo Integral viabilizam ações 
acadêmicas, como planejamento didático-pedagógico, atendem às necessidades 
institucionais, possuem recursos de tecnologias da informação e comunicação 
apropriados, garantem privacidade para uso dos recursos, para o atendimento a 
discentes e orientandos, e para a guarda de material e equipamentos pessoais, com 
segurança. 

 

3.2- INDICADOR - ESPAÇO DE TRABALHO PARA O COORDENADOR 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O espaço de trabalho (coletivo e/ou individual) para o coordenador não viabiliza as 
ações acadêmico-administrativas. 

2 
O espaço de trabalho (coletivo e/ou individual) para o coordenador viabiliza as ações 
acadêmico-administrativas, mas não possui equipamentos adequados ou não atende 
às necessidades institucionais. 

3 
O espaço de trabalho (coletivo e/ou individual) para o coordenador viabiliza as ações 
acadêmico-administrativas, possui equipamentos adequados e atende às 
necessidades institucionais. 

4 
O espaço de trabalho (coletivo e/ou individual) para o coordenador viabiliza as ações 
acadêmico-administrativas, possui equipamentos adequados, atende às necessidades 
institucionais e permite o atendimento de indivíduos ou grupos com privacidade. 

5 

O espaço de trabalho (coletivo e/ou individual), para o coordenador viabiliza as ações 
acadêmico-administrativas, possui equipamentos adequados, atende às necessidades 
institucionais, permite o atendimento de indivíduos ou grupos com privacidade e dispõe 
de infraestrutura tecnológica diferenciada, que possibilita formas distintas de trabalho. 
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3.3- INDICADOR - SALA COLETIVA DE PROFESSORES 

NSA para IES que possui espaço de trabalho individual para todos os docentes do 
curso. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 A sala coletiva de professores não viabiliza o trabalho docente. 

2 
A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, mas não possui recursos 
de tecnologias da informação e comunicação apropriados para o quantitativo de 
docentes. 

3 
A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, apresenta acessibilidade 
e possui recursos de tecnologias da informação e comunicação apropriados para o 
quantitativo de docentes. 

4 
A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, possui recursos de 
tecnologias da informação e comunicação apropriados para o quantitativo de docentes 
e permite o descanso e atividades de integração. 

5 

A sala coletiva de professores viabiliza o trabalho docente, possui recursos de 
tecnologias da informação e comunicação apropriados para o quantitativo de docentes, 
permite o descanso e atividades de lazer e integração e dispõe de apoio técnico-
administrativo próprio e espaço para a guarda de equipamentos e materiais. 

 

3.4- INDICADOR - SALAS DE AULA 

NSA para cursos a distância que não preveem atividades presenciais na sede. 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 As salas de aula não atendem às necessidades institucionais e do curso. 

2 

As salas de aula atendem às necessidades institucionais e do curso, mas não 
apresentam manutenção periódica, ou conforto, ou disponibilidade de recursos de 
tecnologias da informação e comunicação adequados às atividades a serem 
desenvolvidas. 

3 
As salas de aula atendem às necessidades institucionais e do curso, apresentando 
manutenção periódica, conforto e disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas. 

4 

As salas de aula atendem às necessidades institucionais e do curso, apresentando 
manutenção periódica, conforto, disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas e 
flexibilidade relacionada às configurações espaciais, oportunizando distintas situações 
de ensino-aprendizagem. 

5 

As salas de aula atendem às necessidades institucionais e do curso, apresentando 
manutenção periódica, conforto, disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas, 
flexibilidade relacionada às configurações espaciais, oportunizando distintas situações 
de ensino-aprendizagem, e possuem outros recursos cuja utilização é 
comprovadamente exitosa. 
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3.5- INDICADOR - ACESSO DOS ALUNOS A EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O laboratório de informática, ou outro meio de acesso a equipamentos de informática 
pelos discentes, não atende às necessidades institucionais e do curso. 

2 

O laboratório de informática, ou outro meio de acesso a equipamentos de informática 
pelos discentes, atende às necessidades institucionais e do curso, mas não em relação 
à disponibilidade de equipamentos, ao conforto, à estabilidade e velocidade de acesso 
à internet, à rede sem fio ou à adequação do espaço físico. 

3 

O laboratório de informática, ou outro meio de acesso a equipamentos de informática 
pelos discentes, atende às necessidades institucionais e do curso em relação à 
disponibilidade de equipamentos, ao conforto, à estabilidade e velocidade de acesso à 
internet, à rede sem fio e à adequação do espaço físico. 

4 

O laboratório de informática, ou outro meio de acesso a equipamentos de informática 
pelos discentes, atende às necessidades institucionais e do curso em relação à 
disponibilidade de equipamentos, ao conforto, à estabilidade e velocidade de acesso à 
internet, à rede sem fio e à adequação do espaço físico, e possui hardware e software 
atualizados. 

5 

O laboratório de informática, ou outro meio de acesso a equipamentos de informática 
pelos discentes, atende às necessidades institucionais e do curso em relação à 
disponibilidade de equipamentos, ao conforto, à estabilidade e velocidade de acesso à 
internet, à rede sem fio e à adequação do espaço físico, possui hardware e software 
atualizados e passa por avaliação periódica de sua adequação, qualidade e pertinência. 

 
 

3.6- INDICADOR - BIBLIOGRAFIA BÁSICA POR UNIDADE CURRICULAR (UC)  

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 

O acervo físico não está tombado e informatizado; ou o virtual não possui contrato 
que garante o acesso ininterrupto pelos usuários; ou pelo menos um deles não está 
registrado em nome da IES e o digital está disponível por meio de instrumento 
tecnológico para manipula-los. 
Ou o acervo da bibliografia básica não é adequado em relação às unidades 
curriculares e aos conteúdos descritos no PPC ou não está atualizado, considerando 
a natureza das UC. 
Ou, ainda, não está referendado por relatório de adequação, ou não está assinado 
pelo NDE, comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica da UC, entre o 
número de vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a 
quantidade de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo. 

2 

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual e/ou digital possui contrato 
que garante o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados em nome 
da IES e o digital está disponível por meio de instrumento tecnológico para manipula-
los. 
O acervo da bibliografia básica é adequado em relação às unidades curriculares e 
aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a natureza das UC. 
Porém, não está referendado por relatório de adequação, ou não está assinado pelo 
NDE, comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica da UC, entre o 
número de vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a 
quantidade de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo. 
Ou, nos casos dos títulos virtuais, não há garantia de acesso físico na IES, com 
instalações e recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via 
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internet, ou de ferramentas de acessibilidade ou de soluções de apoio à leitura, estudo 
e aprendizagem. 

3 

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui contrato que garante 
o acesso ininterrupto pelos usuários ambos estão registrados em nome da IES e o 
digital está disponível por meio de instrumento tecnológico para manipula-los. 
O acervo da bibliografia básica é adequado em relação às unidades curriculares e 
aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a natureza das UC. 
Da mesma forma, está referendado por relatório de adequação, assinado pelo NDE, 
comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica da UC, entre o número de 
vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a quantidade 
de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo. 
Nos casos dos títulos virtuais, há garantia de acesso físico na IES, com instalações e 
recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via internet, bem 
como de ferramentas de acessibilidade e de soluções de apoio à leitura, estudo e 
aprendizagem. 

4 

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual e/ou digital possui contrato 
que garante o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados em nome 
da IES, e o digital está disponível por meio de instrumento tecnológico para manipula-
los. 
O acervo da bibliografia básica é adequado em relação às unidades curriculares e 
aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a natureza das UC. 
Da mesma forma, está referendado por relatório de adequação, assinado pelo NDE, 
comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica da UC, entre o número de 
vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a quantidade 
de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo.  
Nos casos dos títulos virtuais, há garantia de acesso físico na IES, com instalações e 
recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via internet, bem 
como de ferramentas de acessibilidade e de soluções de apoio à leitura, estudo e 
aprendizagem. 
O acervo possui exemplares, ou assinaturas de acesso virtual, de periódicos 
especializados que suplementam o conteúdo administrado nas UC. 

5 

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual e/ou digital possui contrato 
que garante o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados em nome 
da IES, e o digital está disponível por meio de instrumento tecnológico para manipula-
los. 
O acervo da bibliografia básica é adequado em relação às unidades curriculares e 
aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a natureza das UC. 
Da mesma forma, está referendado por relatório de adequação, assinado pelo NDE, 
comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica da UC, entre o número de 
vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a quantidade 
de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo. 
Nos casos dos títulos virtuais ou digitais, há garantia de acesso físico na IES, com 
instalações e recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via 
internet, bem como de ferramentas de acessibilidade e de soluções de apoio à leitura, 
estudo e aprendizagem. 
O acervo possui exemplares, ou assinaturas de acesso virtual, de periódicos 
especializados que suplementam o conteúdo administrado nas UC. 
O acervo é gerenciado de modo a atualizar a quantidade de exemplares e/ou 
assinaturas de acesso mais demandadas, sendo adotado plano de contingência para a 
garantia do acesso e do serviço. 
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3.7- INDICADOR - BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR POR UNIDADE 
CURRICULAR (UC) 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 

O acervo físico não está tombado e informatizado; ou o virtual não possui contrato 
que garante o acesso ininterrupto pelos usuários; ou pelo menos um deles não está 
registrado em nome da IES, e o digital está disponível por meio de instrumento 
tecnológico para manipula-los. 
Ou o acervo da bibliografia complementar não é adequado em relação às unidades 
curriculares e aos conteúdos descritos no PPC ou não está atualizado, considerando a 
natureza das UC. 
Ou, ainda, não está referendado por relatório de adequação, ou não está assinado 
pelo NDE, comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica da UC, entre o 
número de vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a 
quantidade de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo. 

2 

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui contrato que garante 
o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados em nome da IES, e o 
digital está disponível por meio de instrumento tecnológico para manipulá-los. 
O acervo da bibliografia complementar é adequado em relação às unidades 
curriculares e aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a 
natureza das UC. Porém, não está referendado por relatório de adequação, ou não 
está assinado pelo NDE, comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia 
complementar da UC, entre o número de vagas autorizadas (do próprio curso e de 
outros que utilizem os títulos) e a quantidade de exemplares por título (ou assinatura de 
acesso) disponível no acervo. 
Ou, nos casos dos títulos virtuais, não há garantia de acesso físico na IES, com 
instalações e recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via 
internet, ou de ferramentas de acessibilidade ou de soluções de apoio à leitura, estudo 
e aprendizagem. 

3 

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui contrato que garante 
o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados em nome da IES, e o 
digital está disponível por meio de instrumento tecnológico para manipulá-los. 
O acervo da bibliografia complementar é adequado em relação às unidades 
curriculares e aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a 
natureza das UC. 
Da mesma forma, está referendado por relatório de adequação, assinado pelo NDE, 
comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia complementar da UC, entre o 
número de vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a 
quantidade de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo. 
Nos casos dos títulos virtuais, há garantia de acesso físico na IES, com instalações e 
recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via internet, bem 
como de ferramentas de acessibilidade e de soluções de apoio à leitura, estudo e 
aprendizagem. 

4 

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui contrato que garante 
o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados em nome da IES, e o 
digital está disponível por meio de instrumento tecnológico para manipulá-los. 
O acervo da bibliografia complementar é adequado em relação às unidades 
curriculares e aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a 
natureza das UC. 
Da mesma forma, está referendado por relatório de adequação, assinado pelo NDE, 
comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia complementar da UC, entre o 
número de vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a 
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quantidade de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo. 
Nos casos dos títulos virtuais, há garantia de acesso físico na IES, com instalações e 
recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via internet, bem 
como de ferramentas de acessibilidade e de soluções de apoio à leitura, estudo e 
aprendizagem. 
O acervo possui exemplares, ou assinaturas de acesso virtual, de periódicos 
especializados que complementam o conteúdo administrado nas UC. 

5 

O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui contrato que garante 
o acesso ininterrupto pelos usuários e ambos estão registrados em nome da IES, e o 
digital está disponível por meio de instrumento tecnológico para manipulá-los. 
O acervo da bibliografia complementar é adequado em relação às unidades 
curriculares e aos conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a 
natureza das UC. 
Da mesma forma, está referendado por relatório de adequação, assinado pelo NDE, 
comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia complementar da UC, entre o 
número de vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os títulos) e a 
quantidade de exemplares por título (ou assinatura de acesso) disponível no acervo. 
Nos casos dos títulos virtuais, há garantia de acesso físico na IES, com instalações e 
recursos tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via internet, bem 
como de ferramentas de acessibilidade e de soluções de apoio à leitura, estudo e 
aprendizagem. 
O acervo possui exemplares, ou assinaturas de acesso virtual, de periódicos 
especializados que complementam o conteúdo administrado nas UC. 
O acervo é gerenciado de modo a atualizar a quantidade de exemplares e/ou 
assinaturas de acesso mais demandadas, sendo adotado plano de contingência para a 
garantia do acesso e do serviço. 

 

3.8- INDICADOR - LABORATÓRIOS DIDÁTICOS DE FORMAÇÃO BÁSICA 

NSA para cursos que não utilizam laboratórios didáticos de formação básica, 
conforme PPC. 
Para cursos a distância, verificar os laboratórios especializados da sede e dos polos 
(cujas informações devem estar disponíveis na sede da instituição). 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Os laboratórios didáticos não atendem às necessidades do curso, de acordo com o 
PPC e com as respectivas normas de funcionamento. 

2 

Os laboratórios didáticos, próprios ou conveniados, atendem às necessidades do 
curso, de acordo com o PPC e com as respectivas normas de funcionamento, utilização 
e segurança (o controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são 
feitos de acordo com a legislação vigente5), mas não apresentam conforto, 
manutenção periódica, serviços de apoio técnico ou disponibilidade de recursos de 
tecnologias da informação e comunicação adequados às atividades a serem 
desenvolvidas, ou não possuem quantidade de insumos, materiais ou equipamentos 

                                            
5 O controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são feitos de acordo com a Lei nº 10.357 de 
27 de dezembro de 2001 - que estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos químicos, que direta 
ou indiretamente possam ser destinados à elaboração ilícita de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que 
determinem dependência física ou psíquica; de acordo com os Decretos de n° 4.262 de 10 de junho de 2002 - que 
regulamenta a Lei n° 10.357, de 27 de dezembro de 2001; e de acordo com o Decreto n° 3.665 de 20 de novembro 
de 2000 – que dá nova redação ao Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105) e seus 
anexos; bem como, de acordo com a Portaria nº 113 de 14 de janeiro de 2004 - que promove alterações na Portaria 
nº 1.274/2003 e de acordo com a  Portaria n° 1.274 de 25 de agosto de 2003 e seus anexos. 
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condizentes com os espaços físicos e o número de vagas. 

3 

Os laboratórios didáticos próprios ou conveniados, atendem às necessidades do curso, 
de acordo com o PPC e com as respectivas normas de funcionamento, utilização e 
segurança (o controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são 
feitos de acordo com a legislação vigente), apresentam conforto, manutenção 
periódica, serviços de apoio técnico e disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas, e 
possuem quantidade de insumos, materiais e equipamentos condizentes com os 
espaços físicos e o número de vagas. 

4 

Os laboratórios didáticos próprios ou conveniados, atendem às necessidades do curso, 
de acordo com o PPC e com as respectivas normas de funcionamento, utilização e 
segurança, (o controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são 
feitos de acordo com a legislação vigente), apresentam conforto, manutenção 
periódica, serviços de apoio técnico e disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas. Possuem 
quantidade de insumos, materiais e equipamentos condizentes com os espaços físicos 
e o número de vagas, havendo, ainda, avaliação periódica quanto às demandas, aos 
serviços prestados e à qualidade dos laboratórios. 

5 

Os laboratórios didáticos próprios ou conveniados, atendem às necessidades do curso, 
de acordo com o PPC e com as respectivas normas de funcionamento, utilização e 
segurança (o controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são 
feitos de acordo com a legislação vigente), apresentam conforto, manutenção 
periódica, serviços de apoio técnico e disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas. Possuem 
quantidade de insumos, materiais e equipamentos condizentes com os espaços físicos 
e o número de vagas, havendo, ainda, avaliação periódica quanto às demandas, aos 
serviços prestados e à qualidade dos laboratórios. Os resultados da avaliação são 
utilizados pela gestão acadêmica para planejar o incremento da qualidade do 
atendimento, da demanda existente e futura e das aulas ministradas. 

 

3.9- INDICADOR - LABORATÓRIOS DIDÁTICOS DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA  

NSA para cursos que não utilizam laboratórios didáticos de formação específica, 
conforme PPC. 
Para cursos a distância, verificar os laboratórios especializados da sede e dos polos 
(cujas informações devem estar disponíveis na sede da instituição). 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Os laboratórios didáticos não atendem às necessidades do curso, de acordo com o 
PPC e com as respectivas normas de funcionamento. 

2 

Os laboratórios didáticos próprios ou conveniados, atendem às necessidades do curso, 
de acordo com o PPC e com as respectivas normas de funcionamento, utilização e 
segurança (o controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são 
feitos de acordo com a legislação vigente), mas não apresentam conforto, manutenção 
periódica, serviços de apoio técnico ou disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas,  ou não 
possuem quantidade de insumos, materiais ou equipamentos condizentes com os 
espaços físicos e o número de vagas. 

3 
Os laboratórios didáticos próprios ou conveniados, atendem às necessidades do curso, 
de acordo com o PPC e com as respectivas normas de funcionamento, utilização e 
segurança (o controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são 
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feitos de acordo com a legislação vigente), apresentam conforto, manutenção 
periódica, serviços de apoio técnico e disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas, e 
possuem quantidade de insumos, materiais e equipamentos condizentes com os 
espaços físicos e o número de vagas. 

4 

Os laboratórios didáticos próprios ou conveniados, atendem às necessidades do curso, 
de acordo com o PPC e com as respectivas normas de funcionamento, utilização e 
segurança (o controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são 
feitos de acordo com a legislação vigente), apresentam conforto, manutenção 
periódica, serviços de apoio técnico e disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas, e 
possuem quantidade de insumos, materiais e equipamentos condizentes com os 
espaços físicos e o número de vagas, havendo, ainda, avaliação periódica quanto às 
demandas, aos serviços prestados e à qualidade dos laboratórios. 

5 

Os laboratórios didáticos próprios ou conveniados, atendem às necessidades do curso, 
de acordo com o PPC e com as respectivas normas de funcionamento, utilização e 
segurança (o controle da aquisição, consumo e descarte de produtos químicos são 
feitos de acordo com a legislação vigente), apresentam conforto, manutenção 
periódica, serviços de apoio técnico e disponibilidade de recursos de tecnologias da 
informação e comunicação adequados às atividades a serem desenvolvidas. Possuem 
quantidade de insumos, materiais e equipamentos condizentes com os espaços físicos 
e o número de vagas, havendo, ainda, avaliação periódica quanto às demandas, aos 
serviços prestados e à qualidade dos laboratórios. Os resultados da avaliação são 
utilizados pela gestão acadêmica para planejar o incremento da qualidade do 
atendimento, da demanda existente e futura e das aulas ministradas. 

 

3.10- INDICADOR - LABORATÓRIOS DE ENSINO PARA A ÁREA DE SAÚDE 

NSA para os demais cursos. 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Não há laboratórios próprios ou conveniados, específicos e multidisciplinares em 
conformidade com as DCN. 

2 
Há laboratórios próprios ou conveniados, específicos e multidisciplinares, em 
conformidade com as DCN, que permitem a abordagem dos diferentes aspectos 
celulares e moleculares das ciências da vida. 

3 
Há laboratórios próprios ou conveniados, específicos e multidisciplinares, em 
conformidade com as DCN, que permitem a abordagem dos diferentes aspectos 
celulares e moleculares das ciências da vida e atendem ao PPC. 

4 

Há laboratórios próprios ou conveniados, específicos e multidisciplinares, em 
conformidade com as DCN, que permitem a abordagem dos diferentes aspectos 
celulares e moleculares das ciências da vida, atendem ao PPC e possuem recursos e 
insumos necessários para atender à demanda discente. 

5 

Há laboratórios próprios ou conveniados, específicos e multidisciplinares, em 
conformidade com as DCN, que permitem a abordagem dos diferentes aspectos 
celulares e moleculares das ciências da vida, atendem ao PPC, possuem recursos e 
insumos necessários para atender à demanda discente e apresentam recursos 
tecnológicos comprovadamente inovadores. 
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3.11- INDICADOR - LABORATÓRIOS DE HABILIDADES 

Obrigatório para os cursos da área de saúde, desde que contemplado no PPC. 
NSA para os demais cursos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Não há laboratórios próprios ou conveniados de habilidades da atividade médica ou de 
saúde em conformidade com o PPC. 

2 
Há laboratórios próprios ou conveniados de habilidades da atividade médica ou de 
saúde em conformidade com o PPC, mas não permitem a capacitação dos discentes 
nas diversas competências desenvolvidas nas diferentes fases do curso. 

3 
Há laboratórios próprios ou conveniados de habilidades da atividade médica ou de 
saúde, em conformidade com o PPC, que permitem a capacitação dos discentes nas 
diversas competências desenvolvidas nas diferentes fases do curso. 

4 

Há laboratórios próprios ou conveniados de habilidades da atividade médica ou de 
saúde, em conformidade com o PPC, que permitem a capacitação dos discentes nas 
diversas competências desenvolvidas nas diferentes fases do curso, com recursos 
tecnológicos. 

5 

Há laboratórios próprios ou conveniados de habilidades da atividade médica ou de 
saúde, em conformidade com o PPC, que permitem a capacitação dos discentes nas 
diversas competências desenvolvidas nas diferentes fases do curso, com recursos 
tecnológicos comprovadamente inovadores. 

 

3.12- INDICADOR - UNIDADES HOSPITALARES E COMPLEXO ASSISTENCIAL 
CONVENIADO 

Obrigatório para os cursos da área de saúde, desde que contemplado no PPC. 
NSA para os demais cursos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
A IES não conta com unidade(s) hospitalar(es), própria(s) ou conveniada(s), 
garantida(s) legalmente por período determinado. 

2 
A IES conta com unidade(s) hospitalar(es), própria(s) ou conveniada(s), garantida(s) 
legalmente por período determinado, mas que não apresenta(m) condições para a 
formação do estudante da área de saúde. 

3 
A IES conta com unidade(s) hospitalar(es), própria(s) ou conveniada(s), garantida(s) 
legalmente por período determinado, que apresenta(m) condições para a formação do 
estudante da área de saúde. 

4 
A IES conta com unidade(s) hospitalar(es), própria(s) ou conveniada(s), garantida(s) 
legalmente por período determinado, que apresenta(m) condições para a formação do 
estudante da área de saúde e estabelece(m) sistema de referência e contrarreferência. 

5 

A IES conta com unidade(s) hospitalar(es), própria(s) ou conveniada(s), garantida(s) 
legalmente por período determinado, que apresenta(m) condições para a formação do 
estudante da área de saúde, estabelece(m) sistema de referência e contrarreferência 
e favorece(m) práticas interdisciplinares e interprofissionais na atenção à saúde. 
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3.13- INDICADOR - BIOTÉRIOS 

Obrigatório para os cursos da área de saúde, em conformidade com o PPC. 
NSA para os demais cursos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 O biotério não atende às necessidades práticas de ensino. 

2 
O biotério atende às necessidades práticas do ensino, mas não possui insumos 
necessários à demanda docente e discente ou não presenta protocolos de 
experimentos de acordo com as normas internacionais vigentes.  

3 
O biotério atende às necessidades práticas do ensino, possuindo insumos 
necessários à demanda docente e discente e apresentando protocolos de 
experimentos de acordo com as normas internacionais vigentes. 

4 

O biotério atende às necessidades práticas do ensino, possuindo insumos 
necessários à demanda docente e discente e apresentando protocolos de 
experimentos de acordo com as normas internacionais vigentes e suporte técnico e 
experimental. 

5 

O biotério atende às necessidades práticas do ensino, possuindo insumos 
necessários à demanda docente e discente e apresentando protocolos de 
experimentos de acordo com as normas internacionais vigentes e suporte técnico, 
experimental e pedagógico. 

 

3.14- INDICADOR - PROCESSO DE CONTROLE DE PRODUÇÃO OU 
DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO (LOGÍSTICA) 

NSA para cursos presenciais que não contemplam material didático no PPC. 
CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 Não há processo de controle de produção ou distribuição de material didático. 

2 
O processo de controle de produção ou distribuição de material didático não está 
formalizado ou não atende à demanda. 

3 
O processo de controle de produção ou distribuição de material didático está 
formalizado, atende à demanda e possui plano de contingência para a garantia de 
continuidade de funcionamento. 

4 

O processo de controle de produção ou distribuição de material didático está 
formalizado, atende à demanda e possui plano de contingência para a garantia de 
continuidade de funcionamento e dispõe de um sistema informatizado de 
acompanhamento para gerenciamento dos processos. 

5 

O processo de controle de produção ou distribuição de material didático está 
formalizado, atende à demanda e possui plano de contingência para a garantia de 
continuidade de funcionamento e dispõe de um sistema informatizado de 
acompanhamento para gerenciamento dos processos, com uso de indicadores bem 
definidos. 
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3.15- INDICADOR - NÚCLEO DE PRÁTICAS JURÍDICAS: ATIVIDADES BÁSICAS 
E ARBITRAGEM, NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ATIVIDADES 
JURÍDICAS REAIS 

Obrigatório para Cursos de Direito, em conformidade com o PPC. 
NSA para os demais cursos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
O Núcleo de Práticas Jurídicas não está implantado ou não possui regulamento 
específico destinado à realização de práticas jurídicas simuladas ou arbitragem, 
negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas reais. 

2 

O núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização 
de práticas jurídicas simuladas e arbitragem, negociação, conciliação, mediação e 
atividades jurídicas reais e oferta visitas orientadas, mas não atende às demandas do 
curso. 

3 

O Núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização 
de práticas jurídicas simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e 
atividades jurídicas reais e oferta visitas orientadas, atendendo às demandas do curso 
e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais. 

4 

O Núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização 
de práticas jurídicas simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e 
atividades jurídicas reais e oferta visitas orientadas, atendendo às demandas do curso 
e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais, havendo avaliação periódica 
quanto ao atendimento da demanda do curso pelo núcleo de Práticas Jurídicas em suas 
atividades básicas. 

5 

O Núcleo de Práticas Jurídicas possui regulamento específico destinado à realização 
de práticas jurídicas simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e 
atividades jurídicas reais e oferta visitas orientadas, atendendo às demandas do curso 
e buscando a interdisciplinaridade das matérias legais, havendo avaliação periódica 
quanto ao atendimento da demanda do curso pelo núcleo de Práticas Jurídicas em suas 
atividades básicas, também utilizada em processos de planejamento para o adequado 
atendimento da demanda existente. 

 

3.16- INDICADOR - COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP) 

Obrigatório para todos os cursos que contemplem, no PPC, a realização de pesquisa 
envolvendo seres humanos. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 Não há Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 
2 O Comitê de Ética em Pesquisa não está homologado pela CONEP. 

3 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) está homologado pela CONEP e pertence a 
instituição parceira. 

4 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) está homologado pela CONEP e pertence à 
própria instituição. 

5 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) está homologado pela CONEP, pertence à 
própria instituição e presta atendimento a instituições parceiras. 
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3.17- INDICADOR - COMITÊ DE ÉTICA NA UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS (CEUA) 

Obrigatório para todos os cursos que contemplem no PPC a utilização de animais em 
suas pesquisas. 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 
1 Não há Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA). 

2 
O Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA) não está homologado pela 
CONEP. 

3 
O Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA) está homologado pela CONEP e 
pertence a instituição parceira. 

4 
O Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA) está homologado pela CONEP e 
pertence à própria instituição. 

5 O Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA) está homologado pela CONEP, 
pertence à própria instituição e presta atendimento a instituições parceiras. 

 

3.18- INDICADOR - AMBIENTES PROFISSIONAIS VINCULADOS AO CURSO  

Exclusivo para cursos a distância com previsão no PPC de utilização de ambientes 
profissionais. 
NSA para cursos presenciais 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 
Não há ambientes profissionais articulados com o curso ou com o polo, no caso de 
EAD. 

2 
Os ambientes profissionais estão articulados com a sede ou com os polos onde há 
oferta do curso, mas não atendem aos objetivos constantes no PPC. 

3 
Os ambientes profissionais estão articulados com a sede ou com os polos onde há 
oferta do curso e atendem aos objetivos constantes no PPC, considerando a função de 
espaços complementares para práticas laboratoriais e/ou profissionais. 

4 

Os ambientes profissionais estão articulados com a sede ou com os polos onde há 
oferta do curso e atendem aos objetivos constantes no PPC, considerando a função de 
espaços complementares para práticas laboratoriais e/ou profissionais que 
possibilitam experiências diferenciadas de aprendizagem. 

5 

Os ambientes profissionais estão articulados com a sede ou com os polos onde há 
oferta do curso e atendem aos objetivos constantes no PPC, considerando a função de 
espaços complementares para práticas laboratoriais e/ou profissionais que 
possibilitam experiências diferenciadas de aprendizagem, as quais passam por 
avaliações periódicas devidamente documentadas, que resultam em ações de melhoria 
contínua. 
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ANEXOS 

ORIENTAÇÕES PARA A AVALIAÇÃO IN LOCO 

 

Os compromissos dos docentes especialistas e dos técnicos designados para 
a composição das Comissões Verificadoras são os seguintes: 

– comparecer na instituição na data designada, assinar o termo de compromisso e 
cumprir rigorosamente os cronogramas de avaliação, apresentando relatórios 
claros e objetivos, capazes de possibilitar a maior fidedignidade à realidade do 
curso; 

– comunicar à SECITEC, em tempo hábil, seu eventual impedimento ou conflito de 
interesses; 

– manter sigilo sobre as informações obtidas em função da verificação in loco, 
disponibilizando-as exclusivamente aos órgãos competentes, CEE/MT e SECITEC; 

– não promover atividades de consultoria e assessoria educacional, eventos, 
cursos e palestras, bem como não produzir materiais de orientação sobre os 
procedimentos de verificação instituídos; 

– reportar à SECITEC quaisquer embaraços encontrados na verificação in loco; 

– participar, sempre que convocado, de atividades de capacitação no âmbito de 
verificações in loco, promovidas pelo CEE/MT e SECITEC;  

– atuar com urbanidade, probidade, idoneidade, comprometimento, seriedade, 
responsabilidade, segurança jurídica e respeito à identidade e à diversidade das 
IES e dos cursos superiores. 

A visita da Comissão Verificadora para os fins de reconhecimento e renovação do 
reconhecimento de curso seguirá as seguintes etapas. 

PRIMEIRA ETAPA 

Antes da visita: 

a) Reunião da Comissão designada, promovida pela SECITEC-MT, na qual os 
docentes especialistas conhecerão o teor da verificação, suas finalidades e a 
análise técnica já realizada, ficando definido o período da visita, o deslocamento e 
outros aspectos para o êxito dos trabalhos. 

b) Organização de um cronograma mínimo detalhado do trabalho a ser 
desenvolvido, que deverá prever: 

1. a data da verificação e comunicação à instituição; 
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2. reuniões com os gestores, professores, tutores (quando for o caso), alunos e 
funcionários; 
3. visita às instalações para verificar infraestrutura; 
4. análise documental e elaboração do relatório; 
5. reunião final com os gestores e coordenador do curso verificado para 
considerações sobre as constatações e sugestões para a IES. 

SEGUNDA ETAPA 

Durante a visita, com as seguintes atividades: 

a) reunião da Comissão Verificadora com os gestores institucionais e ou com o 
coordenador de curso, na qual são feitas as apresentações dos verificadores e a 
revisão da agenda de trabalho proposta para o período da avaliação; 

b) reunião dos Verificadores com o respectivo coordenador do curso em avaliação 
para relato da trajetória e do projeto pedagógico do curso; 

c) reunião dos verificadores com os docentes, discentes do curso e funcionários 
técnico-administrativos; 

d)  reunião com a Comissão Permanente de Avaliação sobre a proposta de 
autoavaliação institucional; 

e) visita da Comissão Verificadora às instalações gerais de uso comum do curso, 
entre outros, salas de aula, gabinetes de trabalho, biblioteca e instalações 
administrativas, centrais de serviços, secretaria acadêmica e setores de 
atendimento a docentes e discentes; 

f)  análise documental dos seguintes documentos: Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Estatuto, 
Regimento, Projeto Pedagógico do Curso (PPC), Regulamentos dos cursos, 
históricos escolares dos formandos, pastas dos docentes, assentamentos dos 
discentes, Projeto de Avaliação Institucional, Projeto(s) de responsabilidade social, 
de extensão, de pesquisa/iniciação científica e seus resultados, Editais de 
processos seletivos, entre outros; 

g) reunião da Comissão Verificadora para troca de informações, pontos de vista, 
elementos de análise que irão nortear os juízos avaliativos que comporão o 
relatório. 

TERCEIRA ETAPA  

O encerramento da visita se dará com reunião da Comissão Verificadora, 
dirigentes institucionais e a coordenação do curso para apresentação dos resultados 
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dos trabalhos, analisando as fragilidades e potencialidades da IES, destacando os 
pontos que requerem melhorias. 

O Relatório da visita in loco deve conter, de forma minuciosa, a descrição dos 
aspectos observados, tomando por base os critérios estabelecidos. 

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO PELA COMISSÃO AVALIADORA 

A avaliação in loco é sintetizada em um Relatório de Avaliação que será 
elaborado pela Comissão Avaliadora, com base nos documentos apensados ao 
processo, nos dados informados pelo curso no Formulário Eletrônico-FE e na 
apreciação dos dados obtidos durante a avaliação in loco.  O Relatório de Avaliação 
deverá ser apresentado de forma clara, objetiva e suficientemente densa, pautado 
pelo registro fiel e circunstanciado das condições de funcionamento do curso, 
incluídas as eventuais deficiências e servirá como referencial básico ao processo 
decisório da CEPS/CEE-MT. 

CONTEXTUALIZAÇÃO DA IES E DO CURSO 

Como itens iniciais do Relatório de Avaliação, os avaliadores devem elaborar 
uma breve contextualização da Instituição e do Curso, entendida na perspectiva eu 
segue. 

Contextualização da Instituição: denominação da mantida e da mantenedora, 
com citação dos últimos atos autorizativos, da base legal da IES e de dados que 
permitam caracterizar a dimensão de sua atuação (campus, cursos, número total de 
professores, tutores (no caso de EaD), de alunos e de funcionários técnico-
administrativos, entre outros). Apresentação dos dados socioeconômicos e 
socioambientais da região, bem como breve histórico da IES (criação, trajetória, áreas 
oferecidas no âmbito da graduação e pós-graduação, áreas de atuação na extensão 
e áreas de pesquisa, se for o caso). 

Contextualização do Curso: nome do curso/habilitação, histórico simplificado 
(criação e trajetória - informar os atos legais do curso -Reconhecimento e Renovação 
de Reconhecimento, quando existirem), endereço de funcionamento, turno de 
funcionamento,  número de vagas autorizadas e número de vagas ociosas, 
anualmente, dimensão das turmas teóricas e práticas, indicar o resultado do Conceito 
Preliminar de Curso (CPC continuo e faixa), quando houver; indicar o resultado do 
ENADE no último triênio, se houver;  informar a carga horária total do curso em horas 
e em hora/aula; informar o tempo mínimo e o máximo para integralização
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QUADRO RESUMO DE CONCEITOS APLICADOS AOS INDICADORES 

DIMENSÃO/INDICADOR CONCEITO JUSTIFICATIVA6 
Dimensão I - Organização Didático-

Pedagógica   
1.1 Políticas institucionais no âmbito do curso   
1.2 Objetivos do curso   
1.3 Perfil profissional do egresso   
1.4 Estrutura curricular   
1.5 Conteúdos curriculares   
1.6 Metodologia   
1.7 Estágio curricular supervisionado   
1.8 Estágio curricular supervisionado - relação com a rede 
de escolas da Educação Básica 

  

1.9 Estágio curricular supervisionado - relação teoria e 
prática 

  

1.10 Atividades complementares    
1.11 Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)    
1.12 Apoio ao discente    
1.13 Gestão do curso e os processos de avaliação interna 
e externa  

  

1.14 Atividades de tutoria    
1.15 Conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias 
às atividades de tutoria  

  

1.16 Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no 
processo ensino-aprendizagem  

 
 

 
 

1.17 Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)    
1.18 Material didático    
1.19 Procedimentos de acompanhamento e de avaliação 
dos processos de ensino-aprendizagem 

  

1.20 Número de vagas   
1.21 Integração com as redes públicas de ensino   
1.22 Integração do curso com o sistema local e regional 
de saúde (SUS) 

  

1.23 Atividades práticas de ensino para áreas da saúde   
1.24 Atividades práticas de ensino para licenciaturas   

 

 

 

 

                                            
6 Realizada a visita à instituição, a Comissão Avaliadora elaborará relatório atribuindo conceitos a cada indicador, 
e suas respectivas justificativas. As justificativas conterão argumentação qualitativa, buscando contextualizar os 
conceitos mediante a enumeração de causa(s), prova(s) ou documento(s) que confirmam a existência de fato(s) 
ou outros tipos de evidencias que caracterizam os atributos do critério de análise do conceito atribuído. Há 
necessidade de assegurar a coerência dos conceitos atribuídos aos indicadores com as suas respectivas 
justificativas (análise quantitativa e análise qualitativa). 
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DIMENSÃO/INDICADOR CONCEITO JUSTIFICATIVA 
Dimensão 2 – Corpo docente e Tutorial   

2.1 Núcleo Docente Estruturante – NDE   
2.2 Equipe multidisciplinar   
2.3 Atuação do coordenador   
2.4 Regime de trabalho do coordenador de curso   
2.5 Corpo docente: atuação   
2.6 Corpo docente: titulação   
2.7 Regime de trabalho do corpo docente do curso    
2.8Experiência profissional do docente (excluída a 
experiência no exercício da docência superior) 

  

2.9 Experiência no exercício da docência na Educação 
Básica 

  

2.10 Experiência no exercício da docência superior   
2.11 Experiência no exercício da docência na educação a 
distância 

  

2.12 Experiência no exercício da tutoria na educação a 
distância 

  

2.13 Atuação do colegiado de curso ou equivalente   
2.14 Titulação e formação do corpo de tutores do curso   
215 Experiência do corpo de tutores em educação a 
distância 

  

2.16 Interação entre tutores (presenciais - quando for o 
caso - e a distância), docentes e coordenadores de curso a 
distância 

  

2.17 Produção científica, cultural, artística ou tecnológica   
 

DIMENSÃO/INDICADOR CONCEITO JUSTIFICATIVA 
Dimensão 3 – Infraestrutura   

3.1 Espaço de trabalho para docentes em Tempo Integral   
3.2 Espaço de trabalho para o coordenador   
3.3 Sala coletiva de professores   
3.4 Salas de aula   
3.5 Acesso dos alunos a equipamentos de informática   
3.6 Bibliografia básica por Unidade Curricular (UC)   
3.7 Bibliografia complementar por Unidade Curricular 
(UC) 

  

3.8 Laboratórios didáticos de formação básica   
3.9 Laboratórios didáticos de formação específica   
3.10 Laboratórios de ensino para a área de saúde   
3.11 Laboratórios de habilidades   
3.12 Unidades hospitalares e complexo assistencial 
conveniados 

  

3.13 Biotérios   
3.14 Processo de controle de produção ou distribuição de 
material didático (logística) 

  

3.15 Núcleo de práticas jurídicas: atividades básicas e 
arbitragem, negociação, conciliação, mediação e 
atividades jurídicas reais 

  

3.16 Comitê de Ética em Pesquisa (CEP)   
3.17 Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA)   
3.18 Ambientes profissionais vinculados ao curso   
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RELATO DAS DIMENSÕES 

Relatar as práticas bem sucedidas da Dimensão (conceitos 3, 4 e 5) e os aspectos identificados como omissões ou 
equívocos (conceitos 1 e 2), tomando por base a escala de 1 a 5. Emitir opiniões, buscando detalhar os aspectos 
que requerem empenho da instituição para transformar fragilidades em forças e subsidiar tomadas de decisões a 
serem implementadas a curto, médio e longo prazo. 

Descrever os aspectos em que o Corpo Docente e Tutorial não atende aos indicadores (conceitos 1 e 2), valorizando 
as potencialidades do mesmo (conceitos 3, 4 e 5) para os objetivos do curso.  Emitir opiniões, buscando detalhar os 
aspectos que requerem empenho da instituição, no sentido de subsidiar tomadas de decisões a serem 
implementadas a curto, médio e longo prazo. 

Descrever sucintamente as Infraestrutura, considerando os conceitos dados na escala de 1 a 5, com destaque para 
os aspectos que atendem aos critérios estabelecidos (conceitos 3, 4 e 5) e para os aspectos identificados como 
omissões ou equívocos (conceitos 1 e 2). Emitir opiniões, buscando detalhar os aspectos que requerem empenho 
da instituição para transformar fragilidades em forças e subsidiar tomadas de decisões a serem implementadas a 
curto, médio e longo prazo.

Organização Didático-pedagógica: 

 

 

 

 

 

Corpo Docente e Tutorial: 

 

 

 

 

 

 

Infraestrutura: 
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO VERIFICADORA 

A Comissão Verificadora designada pela Portaria nº. __________________, 

publicada no DOE de ___________, para fins de ________________ 

(reconhecimento/renovação) do Curso de ___________________________, 

oferecido pela _____________(IES), situada em 

__________________________(localidade), constituída por 

___________________________________________________________________ 

(membros),  após análise de cada dimensão, a partir dos documentos apensados ao 

processo, dos dados informados pelo curso no Formulário Eletrônico-FE, da 

apreciação dos dados obtidos durante a avaliação in loco e da aplicação de conceitos 

a cada indicador do Instrumento de Avaliação, no decorrer da visita in loco, realizada 

no período de ____________________, a Comissão atribui o conceito final_______ 

ao curso, deixando registrados os seguintes aspectos sobre o mesmo: 

Curso:                        

Habilitação: 

Carga horária total: 

Regime de matrícula: 

Turno(s): 

  

Ficam relacionadas abaixo as recomendações/sugestões para:  

- IES 

- Curso 

- Docentes 

 

Local, data e assinaturas. 
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GLOSSÁRIO 

1. Acervo virtual 
Acervo virtual é o conteúdo de uma coleção privada ou pública, podendo ser de caráter 
bibliográfico, artístico, fotográfico, científico, histórico, documental ou misto e com 
acesso universal via internet. 

2. Acessibilidade 
“Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida” 
(Lei 13.146/2015 – art. 3º, inciso I). 

3. Acessibilidade atitudinal 
Ausência de barreiras impostas por preconceitos, estigmas, estereótipos e 
discriminações.  

4. Acessibilidade comunicacional 
Ausência de barreiras na comunicação interpessoal, na comunicação escrita e na 
comunicação virtual (acessibilidade no meio digital). Para garantir essa dimensão de 
acessibilidade, é importante a aprendizagem da língua de sinais, utilização de textos 
em Braille, textos com letras ampliadas para quem tem baixa visão, uso do 
computador com leitor de tela, etc. 

5. Acessibilidade digital 
Ausência de barreiras na disponibilidade de comunicação, de acesso físico, de 
tecnologias assistivas, compreendendo equipamentos e programas adequados, de 
conteúdo e apresentação da informação em formatos alternativos. 

6. Acessibilidade Instrumental 
Ausência de barreiras nos instrumentos, utensílios e ferramentas de trabalho 
(profissional), estudo (escolar), lazer e recreação (comunitária, turística, esportiva, 
etc.) e de vida diária. Auxiliam na garantia dessa dimensão da acessibilidade os 
recursos de tecnologia assistiva incorporados em lápis, caneta, régua, teclados de 
computador e mouses adaptados, pranchas de comunicação aumentativa e 
alternativa, etc. 

7. Acessibilidade metodológica 
Ausência de barreiras nos métodos, teorias e técnicas de ensino/aprendizagem 
(escolar), de trabalho (profissional), de ação comunitária (social, cultural, artística 
etc.), de educação dos filhos (familiar), etc. 

8. Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA 
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Conta com o uso de recursos digitais de comunicação, que reúnem distintas 
ferramentas voltadas à interação (que ocorre mediada por linguagem e procedimentos 
específicos do ambiente virtual). 

9. Ambientes profissionais 
São considerados ambientes profissionais: empresas públicas ou privadas, indústrias, 
estabelecimentos comerciais ou de serviços, agências públicas e organismos 
governamentais, destinados a integrarem os processos formativos de cursos 
superiores a distância, como a realização de atividades presenciais ou estágios 
supervisionados, com justificada relevância descrita no PPC. 

10. Apoio psicopedagógico 
Atendimento de apoio ao discente, que pode ser estendido a todos aqueles que 
participam da comunidade acadêmica, com o objetivo de avaliar, acompanhar e sanar 
dificuldades no processo ensino-aprendizagem, especificamente aquelas que levam 
ao impedimento da aquisição dos conhecimentos, habilidades e atitudes a serem 
desenvolvidas na formação discente. 

11. Atendimento Educacional Especializado - AEE 
Serviço da educação especial que “identifica, elabora, e organiza recursos 
pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem as barreiras para a plena participação 
dos alunos, considerando suas necessidades específicas” (Revista da educação 
especial. v. 04. n 05. Brasília: SEESP, 2008.  

12. Atividades de pesquisa 
Atividades desenvolvidas em grupos de pesquisa institucionalizados, organizadas por 
cursos de graduação e de pós-graduação, seguindo a política das IES. 

13. Autoavaliação institucional 
A autoavaliação institucional tem como objetivos produzir conhecimentos, refletir 
sobre as atividades cumpridas pela instituição, identificar as causas dos seus 
problemas, aperfeiçoar a consciência pedagógica e capacidade profissional do corpo 
docente e técnico-administrativo, fortalecer as relações de cooperação entre os 
diversos atores institucionais, tornar mais efetiva a vinculação da instituição com a 
comunidade, além de prestar contas à sociedade. 

14. Avaliação diagnóstica 
Avaliação de uma determinada realidade, em certo momento, para melhor 
desenvolver um projeto ou processo. Na educação, tem por objetivo compreender o 
estágio de aprendizagem em que se encontra o discente para ajustar e adequar o 
projeto/processo do ensino – aprendizagem. 

15. Avaliação formativa 
entendida como uma prática de avaliação contínua, que objetiva fornecer feedback, a 
fim de  
ajustar o processo de ensino-aprendizagem. 
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16. Avaliação somatIva 
Realizada após processo finalizado, para verificar se os objetivos foram alcançados. 
na educação, considerar a avaliação de um discente após o processo de ensino-
aprendizado vivenciado e finalizado. 

17. Corpo docente (na modalidade a distância) 
Conjunto de profissionais vinculados à IES com funções que envolvam o 
conhecimento do conteúdo, avaliação, estratégias didáticas, organização 
metodológica, interação e mediação pedagógica, como autor de material didático, 
coordenador de curso e professor responsável por disciplina. 

18. Corpo docente (na modalidade presencial) 
Para fins de avaliação, considera-se corpo docente o conjunto de professores com 
formação mínima em nível de especialização, vinculados à IES, que desenvolvam 
atividades de ensino na graduação. 

19 Cursos da área da saúde 
Os cursos de bacharelado da área da saúde, de acordo com a Resolução CNS n° 287 
de 8/10/1998, são: Assistência Social; Biologia; Biomedicina; educação Física; 
enfermagem; Farmácia; Fisioterapia; Fonoaudiologia; Medicina; Medicina Veterinária; 
nutrição; Odontologia; Psicologia; Terapia Ocupacional. Os cursos superiores de 
tecnologia na área da saúde constam no Catálogo nacional de Cursos Superiores de 
Tecnologia. 

20. Docente em tempo integral 
O regime de trabalho em tempo integral compreende a prestação de 40 horas 
semanais de trabalho, na mesma instituição, nele reservado o tempo de, pelo menos, 
20 horas semanais para estudos, pesquisa, trabalhos de extensão, planejamento e 
avaliação. Nas IES que adotam, por acordo coletivo de trabalho, o tempo integral com 
horas semanais diferente de 40, pelo menos 50% dessa carga horária deve ser 
destinado a estudo, pesquisa, extensão, planejamento e avaliação. 

21. Docente em tempo parcial 
Docente contratado atuando com 12 ou mais horas semanais de trabalho na mesma 
instituição, reservado pelo menos 25% do tempo para estudos, planejamento, 
avaliação e orientação de estudantes. 

22. Egresso 
Todo discente que tenha frequentado um curso em instituição de ensino superior, 
tendo ou não concluído seus estudos. 

23. Equipe multidisciplinar (área de saúde) 
equipe formada por docentes de diferentes áreas do conhecimento que ministram 
diferentes unidades curriculares, oportunizando aos discentes entrar em contato com 
a interdisciplinaridade e com diferentes olhares sobre um mesmo objeto estudado. 
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24. Equipe multidisciplinar (modalidade a distância) 
equipe responsável por elaborar e/ou validar o material didático. Conta com 
“professores responsáveis por cada conteúdo de cada disciplina, bem como os 
demais profissionais nas áreas de educação e técnica (web designers, desenhistas 
gráficos, equipe de revisores, equipe de vídeo, etc.” (Referenciais de Qualidade para 
educação Superior a Distância). 

25. Equipe multiprofissional 
equipe formada por diversos profissionais e que proporcionam aos discentes a 
oportunidade de entrar em contato com a interdisciplinaridade e diferentes olhares 
sobre um mesmo objeto estudado. no caso dos cursos da área de saúde, esta equipe 
traz aos discentes a percepção necessária de que o paciente precisa ser cuidado por 
diferentes profissionais para que seu atendimento aconteça com a complexidade 
adequada. 

26. Extensão 
Processo interdisciplinar educativo que promove a interação entre IES e outros 
setores da sociedade, aplicando o desenvolvimento científico e tecnológico junto aos 
agentes do meio externo. 

27. Formação básica 
Contempla as unidades curriculares iniciais, ministradas nos primeiros anos do curso, 
quando conhecimentos gerais são priorizados, por darem suporte à compreensão de 
conhecimentos futuros, mais específicos. 

28. Formação específica 
Contempla as unidades curriculares direcionadas para a aquisição de conhecimentos 
e habilidades específicos do curso frequentado pelo discente, de acordo com o perfil 
de egresso descrito no PPC. 

29. Iniciação Científica 
Modalidade de pesquisa acadêmica desenvolvida com alunos de graduação, sob 
orientação docente, visando à iniciação em práticas de pesquisa em diversas áreas 
do conhecimento. 

30. Instituição de Educação Superior – IES 
Instituições, públicas ou privadas, que oferecem cursos de graduação (cursos 
superiores de tecnologia, bacharelados e licenciaturas). 

31. Interdisciplinaridade 
Concepção epistemológica do saber na qual as disciplinas são colocadas em relação, 
com o objetivo de proporcionar olhares distintos sobre o mesmo problema, visando a 
criar soluções que integrem teoria e prática, de modo a romper com a fragmentação 
no processo de construção do conhecimento. 

32. Internacionalização 
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Programas e ações que inserem a IES no contexto internacional por meio de 
cooperação com outras instituições, transferência de conhecimento, mobilidade 
acadêmica de docentes e estudantes, alunos estrangeiros matriculados na IES, oferta 
de disciplinas em língua estrangeira, estímulo a publicações e participação em 
eventos internacionais, participação em processos avaliativos internacionais, entre 
outros. 

33. Laboratórios didáticos 
Laboratórios, ambientes e/ou espaços onde se desenvolvem atividades pedagógicas 
de integração entre teoria e prática. 

34. Laboratório de ensino para a área de saúde 
Laboratórios específicos e multidisciplinares para a abordagem dos diferentes 
aspectos celulares e moleculares das ciências da vida (incluindo anatomia, histologia, 
bioquímica, farmacologia, fisiologia/biofísica e técnica operatória). 

35. Laboratório de habilidades 
Objetiva possibilitar aos discentes dos cursos da área de saúde desenvolver 
habilidades necessárias para realização de práticas e exames clínicos, de forma 
segura. 

36. Monitoria 
Visa a proporcionar aos discentes participação ativa no âmbito de uma unidade 
curricular, sob orientação de um docente responsável, com objetivo de contribuir para 
a melhoria do ensino, promover cooperação acadêmica entre discentes e docentes e 
fomentar a iniciação à docência. 

37. Nivelamento 
Parte do apoio previsto que a IES e/ou seus cursos disponibilizam para os alunos 
ingressantes, com o objetivo de sanar dificuldades encontradas no acompanhamento 
de Unidades Curriculares. 

38. NSA 
“não se aplica”: indica que não há pertinência com o solicitado. 

39. Núcleo Docente Estruturante – NDE 
O núcleo Docente estruturante (NDE) de um curso de graduação constitui-se de um 
grupo de docentes, com atribuições acadêmicas de acompanhamento, atuante no 
processo de concepção, consolidação e contínua atualização do projeto pedagógico 
do curso. 

40. Número de Vagas 
Número de vagas expressas em ato autorizativo, correspondente ao total anual que a 
instituição pode distribuir em mais de um processo seletivo. no caso das instituições 
autônomas, consideram-se autorizadas as vagas aprovadas pelos colegiados 
acadêmicos competentes e regularmente informadas ao Ministério da educação. 
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41. Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI 
Instrumento de planejamento e gestão, que considera a identidade da IES no âmbito 
da sua filosofia de trabalho, da missão a que se propõe, das estratégias para atingir 
suas metas e objetivos, da sua estrutura organizacional, do Projeto Pedagógico 
Institucional, observando as diretrizes pedagógicas que orientam suas ações e as 
atividades acadêmicas e científicas que desenvolve ou visa a desenvolver. O PDI 
deve ser mantido atualizado e coerente com a organização acadêmica da IES e 
contemplar também: o cronograma e a metodologia de implementação dos objetivos; 
metas e ações da IES, observando a articulação entre as diversas ações; a 
manutenção de padrões de qualidade; perfil do corpo docente e de tutores; oferta de 
cursos de graduação e pós-graduação, presenciais e/ou a distância; descrição da 
infraestrutura física e instalações acadêmicas; demonstrativo de capacidade e 
sustentabilidade financeiras. 

42. Políticas institucionais 
Políticas desenvolvidas no âmbito institucional, com o propósito de seguir missão 
proposta pela IES, buscando atender ao Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI). 

43. Polo de Educação a Distância 
Unidade acadêmica e operacional descentralizada, em que se desenvolvem 
atividades presenciais relativas aos cursos ofertados na modalidade a distância. 

44. Pós-graduação lato sensu (especialização) 
Curso em área específica do conhecimento, com duração mínima de 360 horas (não 
computando o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente, nem 
o destinado à elaboração do trabalho de conclusão de curso) (Resolução CNE/CES 
nº 01/2007). 

45. Pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) 
Curso que outorga título de mestre ou doutor, constituído para favorecer a pesquisa 
científica e o treinamento avançado. Seu objetivo é proporcionar ao estudante 
aprofundamento do saber que lhe permita alcançar elevado padrão de competência 
científica ou técnico-profissional e oferecer, dentro da instituição, o ambiente e os 
recursos necessários para que se realize a livre investigação científica. 

46. Práticas exitosas ou inovadoras 
São aquelas que a IES/Curso encontrou para instituir uma ação de acordo com as 
necessidades da sua comunidade acadêmica, seu PDI e seu PPC, tendo como 
consequência o êxito do objetivo desejado. Podem ser também inovadoras quando se 
constatar que são raras na região, no contexto educacional ou no âmbito do curso. 
Para isso, o Curso ou a IES podem se valer de recursos de ponta, criativos, 
adequados ou pertinentes ao que se deseja alcançar. 

47. Sede da IES (na modalidade a distância) 
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A sede da IES, como lócus da política institucional, responde acadêmica e 
financeiramente pela organização do conjunto de ações e atividades da gestão 
político-pedagógica e administrativa de programas e cursos. 

48. Tecnologia de Informação e Comunicação - TIC 
Recursos didáticos constituídos por diferentes mídias e tecnologias, síncronas e 
assíncronas, tais como: ambientes virtuais e suas ferramentas; redes sociais e suas 
ferramentas; fóruns eletrônicos; blogs; chats; tecnologias de telefonia; 
teleconferências; videoconferências; TV; rádio; programas específicos de 
computadores (softwares); objetos de aprendizagem; conteúdos disponibilizados em 
suportes tradicionais ou em suportes eletrônicos. 

49. Tutor (na modalidade a distância) 
Profissional de nível superior vinculado à IES, que atua na área de conhecimento de 
sua formação, dando suporte às atividades dos docentes. 

50. Unidade Curricular 
Conjunto definido e delimitado de conhecimentos ou técnicas, relacionados a 
determinado programa de estudos e atividades, a serem desenvolvidas durante um 
período letivo, em um número de horas/aula estabelecida. 


